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PÁG. 5

Prefeitura entrega nova Praça da 
Bíblia com festa para a população

A Prefeitura de Pindamonhan-
gaba inaugura, nesta sexta-feira 
(22), a revitalização da Praça da 
Bíblia – conhecido espaço gastro-
nômico da cidade, localizada em 
frente ao cemitério municipal. A 
cerimônia de inauguração está 
marcada para às 19 horas.

Além do evento que marcará 
a entrega do novo espaço, estão 
programados três dias de shows 
gratuitos para a população.

PÁG. 3

Boletim da Cetesb aponta que água do Piracuama está própria para banho

Praça recebeu diversas melhorias e será reinaugurada com programação diversifi cada

Campanha “Papai Noel 
dos Correios” arrecada 
brinquedos para 
crianças carentes

PÁG. 10

Castolira recebe 
‘Festival de 
Brincadeiras 
Populares’

Orientação jurídica está entre as atividades aos munícipes

Ação do “Meu Bairro 
é Legal” estará no 
Campininha neste sábado

O programa ‘Meu Bairro é 
Legal’, realizado pela Prefeitura 
de Pindamonhangaba, por meio 
da Secretaria de Habitação, 

estará no bairro Campininha 
neste sábado (23), das 9 às 12 
horas.

PÁG. 3

“Café Caipira” com 
música sertaneja agita 
Parque da Cidade
Mais uma edição do “Café Caipira” será promo-
vida pelo Fundo Social de Solidariedade neste 
domingo (24), no Parque da Cidade, a partir das 
9 horas, com os produtos feitos nas oficinas 
do projeto “Reinvente”. Dessa vez, o dia con-
tará com repertório de música raiz, com a du-
pla sertaneja pindense Bueno Viola e Monica.
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Vem chegando a épo-
ca que todo mundo �ica 
bonzinho, caridoso, emo-
tivo com as causas sociais. 
Aquela criança que esta 
na rua desde sempre e 
a vemos quase todos os 
dias no nosso corre-cor-
re e não damos atenção, 
nesta época é motivo de 
pesar vê-la ali naquela situação e 
imediatamente nos vem a mente 
o que poderíamos fazer e assim 
cria-se mais um movimento pelas 
crianças de rua, ou pelos cachor-
ros abandonados que não terão 
um ossinho no Natal ou pelos ve-
lhinhos nos asilos que não rece-
berão visitas.

O que seria destas pessoas se 
não fosse o Natal? Quem criou 
tudo isso, você chame como qui-
ser, pensou em tudo mesmo, 
pois muito se cria nesta época 
de maior sensibilidade e mui-
to se acaba antes do carnaval, 
mas muitos trabalhos perduram 

Vem chegando o Natal

Construindo
Cidadania

Roberto Ravagnani

É palestrante, jornalista, 
radialista e consultor. Voluntário 

como palhaço hospitalar há 17 
anos, fundador da ONG Canto 

Cidadão, consultor associado para o 
voluntariado da GIA Consultores para 
América Latina e sócio da empresa de 

consultoria Comunidea.

e realmente se tornam ajudas 
efetivas durante todo o ano, que 
deveria ser o normal, pois elas 
�icam nas ruas  o ano todo, pas-
sam fome o ano todo, precisam 
de roupa o ano todo, de atenção 
o ano todo. São 365 dias por ano 
de oportunidades para cuidar do 
nosso próximo ou do meio am-
biente, mas muitos precisam de 
um natal para lembrá-los.

O saudoso Betinho, com tive a 
honra de trabalhar, criou o “Natal 
sem fome”, este que vos escreve 
sem a pretensão de ser lembrado 
como tal, na minha doce imagi-
nação, vou criar o ano sem fome. 

Que tal?
Um ano inteiro para 

todos se preocuparem 
com esta questão, sem o 
envolvimento governa-
mental que já vimos que 
não tem capacidade de 
gerir um negócio sem ter 
a maldição da corrupção 
por perto rondando e as-

sombrando tudo o que faz.
Pode levar na brincadeira, 

mas a preocupação é séria e ne-
cessária de ser levada a cabo, o 
trabalho voluntário pode, quan-
do bem orientado, eu diria sem 
medo de errar, acabar com esta 
situação.

Acabar com a fome, sem dis-
tribuição de dinheiro, mas de 
condições, sem dar esmolas mas 
dignidade e educação (não a 
formal), sem duvidas que o tra-
balho voluntario é um grande 
resolvedor de problemas quan-
do pensado o ano todo. Vamos 
pensar nisso juntos?

Turismo, gastronomia, 
saúde e cultura   

Nesta sexta-feira (22), a população de Pinda-
monhangaba recebe mais um espaço revitaliza-
do: a Praça da Bíblia. 

O local, que é considerado um espaço gastro-
nômico da cidade, reúne grande público, prin-
cipalmente aos �ins de semana, e cada vez mais 
vem se �irmando como um ponto turístico do 
município. 

Para a reinauguração, diversos eventos estão 
programados: serão três dias de shows gratuitos 
com bandas e cantores dos mais variados rit-
mos, incluindo, gospel. 

Haverá também a feira de artesanato “Arte 
Encanto” – outra iniciativa que tem movimenta-
do os eventos públicos na cidade, gerando renda 
e valorizando os artesãos.

Por falar em valorização, domingo, o Parque 
da Cidade receberá mais uma edição do já tra-
dicional “Café Caipira”, com música sertaneja e 
muitos ‘quitutes’ preparados pelos alunos das 
o�icinas do projeto “Reinvente” do Fundo Social 
de Solidariedade.

Já a praça Ester Maria Ribeiro, no bairro das 
Campinas, receberá, neste sábado, ações de saú-
de dentro da programação do “Novembro Azul” 
– campanha de conscientização e prevenção ao 
câncer de próstata. 

Este será mais um �im de semana com muitos 
eventos pela cidade. Prestigie!

Uma carreta carregada com 
móveis tombou no KM 99 da ro-
dovia Presidente Dutra, próximo 
ao viaduto de acesso à entrada 
de Pindamonhangaba. O acidente 
aconteceu por volta das 20 horas  
na pista sentido Rio de Janeiro.

O acidente não chegou a cau-
sar prejuízos para o trânsito no 
local. Viaturas da Concessioná-

ria CCR Nova Dutra e da Polícia 
Rodoviária Federal (PRF) parti-
ciparam da operação de apoio. 
Segundo informações da PRF 
o motorista afirmou que foi fe-
chado por um veículo não iden-
tificado, ação que acabou fazen-
do o mesmo perder o controle 
e tombando a carreta sobre o 
gramado.

Boletim da Cetesb aponta que água do 
Piracuama está própria para banho

O Boletim de Balneabilidade 
da Cetesb atestou após coleta de 
amostra, que as águas do Rio Pi-
racuama estão classi�icadas como 
apropriadas para banho. As análi-
ses são realizadas semanalmente 
e a última foi colhida em 14 de no-
vembro próximo à Estação Cente-
nária do Piracuama.

Quanto às águas do Ribeirão 
Grande a Cetesb apurou que a 
qualidade da água ainda não está 
classi�icada como apropriada. A 
Prefeitura de Pindamonhangaba, 
através da Secretaria de Meio Am-

biente, prossegue com trabalho de 
monitoramento e conscientização 
junto à comunidade local.

“A variação realmente ocorre, 
conforme os últimos apontamen-
tos. Ora está imprópria e outras 
ocasiões pode ser classi�icada 
como própria. Importante a comu-
nidade dessa região bem como os 
turistas que tomam banho nestes 
locais estarem conscientes da sua 
responsabilidade em deixar o local 
limpo e não poluir nossas águas”, 
a�irmou a secretária de Meio Am-
biente, Maria Eduarda San Martin.

Segunda ela, essa oscilação de 
resultado demonstra que os rios 
da nossa cidade ainda têm pos-
sibilidade de recuperar-se total-
mente e que é possível manter as 
águas com qualidade de uso para 
banho.

A Prefeitura passará a dispo-
nibilizar em seu site, a partir do 
próximo mês, o relatório sema-
nal da Cetesb informando sobre 
a qualidade das águas dos rios 
Piracuama e Ribeirão Grande 
para acompanhamento da po-
pulação.

Carreta tomba no viaduto de 
acesso à entrada da cidade

Caminhão com móveis tombou no trecho de 
Pindamonhangaba da via Dutra

Divulgação

Colaborou com o texto: 
Victor Gobbo

A praça Ester Maria Ribei-
ro, do bairro das Campinas, 
recebe ações de saúde do 
“Novembro Azul”, neste sá-
bado (23), das 9 às 12 horas. 
O evento é uma realização 
da Associação de Moradores 
do bairro das Campinas, com 
apoio da Prefeitura de Pinda-
monhangaba e UniFunvic.

A manhã contará com pa-

lestra sobre câncer de prós-
tata, com médico da Funvic, e 
aferição de pressão arterial e 
glicemia com os alunos da fa-
culdade. Além disso, o evento 
também terá palestra sobre a 
consciência negra, com o in-
tuito de resgatar e valorizar 
a cultura e a história dos ne-
gros no Brasil, e ainda ativi-
dades como movimentos de 
capoeira e sorteio de brindes. 

A iniciativa é aberta ao 

público e 
tem como ob-

jetivo promover 
a conscientização e estimu-
lar o debate sobre este tema. 
A praça �ica na avenida José 
Benedito Quirino, ao lado da 
quadra de esportes, no bair-
ro das Campinas.

“Novembro Azul”: 
moradores das Campinas 
promovem palestras e 
ações de saúde

público e 
tem como ob-

jetivo promover 
a conscientização e estimu-

Polícia Rodoviária Federal
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A Prefeitura de Pindamonhan-
gaba inaugura, nesta sexta-feira 
(22), a revitalização da Praça da 
Bíblia – conhecido espaço gastro-
nômico da cidade, localizada em 
frente ao cemitério municipal. A 
cerimônia de inauguração está 
marcada para às 19 horas.

Além do evento que marcará 
a entrega do novo espaço, estão 
programados três dias de shows 

Prefeitura entrega nova Praça da 
Bíblia com festa para a população

gratuitos para a população, or-
ganizados pela Prefeitura, por 
meio da Secretaria de Cultura e 
Turismo e Fundo Social de Soli-
dariedade. Na sexta-feira, após 
a inauguração, se apresentam o 
diácono Nelsinho Corrêa (Canção 
Nova) e Bianca Ariel. No sábado 
(23), também a partir das 19 ho-
ras, shows de adoração e louvor 
com a Igreja da Cidade (Equipe 

de Adoração), Igreja da Cidade 
(Eleve), Bola de Neve (Equipe 
de Adoração) e Petra (Equipe de 
Adoração). No domingo (24), às 
20 horas, show musical com a 
Banda Análise (Tributo ao Legião 
Urbana). Haverá feira de artesa-
nato “Arte Encanto” todos os dias.

Com o término das obras, a 
Praça da Bíblia está com novo 
piso, bancos, floreiras, além de 

toda a parte estrutural elétrica e 
hidráulica. O investimento total 
na obra é de R$ 225.027,91, ten-
do emenda impositiva de R$127 
mil da Câmara de Vereadores.

A Praça da Bíblia é uma área 
gastronômica que reúne gran-
de público, principalmente aos 
fins de semana, se firmando 
como novo ponto turístico de 
Pindamonhangaba. A obra nes-

te espaço faz parte do projeto 
da administração municipal 
para revitalização de diversos 
locais da cidade, como a Praça 
Sete de Setembro, Praça Mon-
senhor Marcondes, Feira Livre 
do Mercado Municipal, rua dos 
Andradas e diversos outros lo-
cais, visando acessibilidade e 
adequação para atração de visi-
tantes e turistas. 

O programa ‘Meu Bairro é Le-
gal’, realizado pela Prefeitura de 
Pindamonhangaba, por meio da 
Secretaria de Habitação, estará 
no bairro Campininha neste sá-
bado (23), das 9 às 12 horas, ao 
lado da academia da melhor ida-
de, na Estrada Municipal Alcides 
Soares de Oliveira, nº 1.915.  

O evento é aberto para todos 
os moradores e contará com a 
participação de diversas secre-
tarias da Prefeitura, realizan-
do atendimento, como Saúde, 
Esportes e Lazer, entre outras. 
A equipe da Habitação estará com 
a conferência de cadastro e iden-
tificação dos imóveis do bairro, 
para o processo de regularização 
fundiária, e terá, ainda, apoio da 
Secretaria de Negócios Jurídicos, 
para orientações à população. 
“O ‘Meu Bairro é Legal’ realiza 
medidas para difundir os Projetos 
Habitacionais e principalmente a 

Ação do “Meu Bairro é Legal” 
estará no Campininha 
neste sábado

Regularização Fundiária em nos-
so município mostrando a popu-
lação o conjunto de medidas jurí-
dicas, urbanísticas, ambientais e 
sociais que visam à regularização 

de núcleos/bairros irregulares e 
à titulação de seus ocupantes de 
modo a garantir o direito à mora-
dia”, afirmou o secretário de Ha-
bitação, Marcelo Martuscelli.

A GCM (Guarda Civil Metro-
politana) da Prefeitura de Pin-
damonhangaba participou nesta 
semana de importante ação de 
apreensão de animais pelas ruas 
do município. Com o objetivo de 
trazer segurança aos moradores, 
a GCM atuou como apoio à ação 
que levou dois cavalos para o 
Abrigo de Animais da Prefeitura.

A ação aconteceu por volta das 
5h30 da manhã da última quarta-

feira (20) nos bairros Araretama 
e Vila São Benedito. Ainda nes-
ta data a GCM também apoio o 
Samu no resgate de uma morado-
ra de rua que foi encaminhada ao 
Pronto-Socorro Municipal.

“Nosso efetivo procura estar 
sempre nas ruas, em qualquer ho-
rário, para colaborar na manuten-
ção da ordem e da segurança dos 
nossos munícipes”, afirmou Sandro 
Alvarenga, comandante da Guarda.

Guarda Civil participa 
de apreensão de 
animais

A Prefeitura de Pindamo-
nhangaba, por meio do De-
partamento de Recursos Hu-
manos, realiza, até o dia 29 de 
novembro, o recadastramento 
obrigatório de servidores pú-
blicos municipais ativos. Até o 
prazo estipulado pela Portaria 
Interna nº 10.788, todos os ser-
vidores devem comparecer ao 

DRH para atualizar suas infor-
mações.

Para tanto, devem ser apre-
sentados os seguintes docu-
mentos (sempre original e 
cópia): documento de identi-
ficação com foto (carteira de 
identidade, carteira de trabalho, 
passaporte, entre outros); do-
cumentos dos dependentes le-

gais; comprovante de endereço; 
e comprovante de escolaridade.

De acordo com informações 
do Departamento de Recursos 
Humanos, o recadastramen-
to obrigatório será realizado 
para a atualização dos dados 
cadastrais dos servidores no 
sistema e adequação de gestão 
de pessoal. 

Prefeitura realiza cadastro obrigatório de servidores municipais

Praça recebeu piso novo, bancos, floreiras, além de melhorias elétricas e hidráulicas
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Vereador Carlos Moura - Magrão 
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Vereador Janio Ardito Lerario 

1º Secretário 
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2º Secretário 
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Pereira Alves - Jorge da Farmácia, Rafael Goffi  Moreira,
Renato Nogueira Guimarães - Renato Cebola, Roderley

Miotto Rodrigues e Ronaldo Pinto de Andrade - Ronaldo Pipas.

Divisão de Comunicação: 
Assistentes de Imprensa Parlamentar:

Luiz Carlos Pinto - MTb 32.783
(12) 3644-2279 - comunicacao@camarapinda.sp.gov.br

Robson Luís Monteiro - MTb 18.021
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Câmara de Vereadores de Pindamonhangaba
Plenário “Dr. Francisco Romano de Oliveira”

Rua Alcides Ramos Nogueira, 860 - Mombaça
CEP 12400-900 - Pindamonhangaba/SP

(12) 3644-2250 
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Acompanhe as transmissões das
sessões ordinárias às segundas-feiras,

a partir das 18 horas

A Transparência dos Atos do Legislativo 
de Pindamonhangaba na tela da sua TV!

Operadora NET - canal 4
Pela internet acesse:

www.pindamonhangaba.sp.leg.br/institucional/tv-camara

 

ORDEM DO DIA
42ª Sessão Ordinária do ano de 2019, a realizar-se no Palácio 

Legislativo “Dr. Geraldo José Rodrigues Alckmin”, no próximo 
dia 25 de novembro de 2019, segunda-feira, às 18h00.

MATÉRIAS DE DISCUSSÃO E VOTAÇÃO

I. Projeto de Lei n° 199/2019, do Poder Executivo, que “Autoriza o Chefe do Poder Executivo 
Municipal a proceder à permuta de área de propriedade do Município, na forma que especifica”.
Pindamonhangaba, 20 de novembro de 2019.
  

Vereador FELIPE CÉSAR - FC
Presidente

Pronunc iamentos  Pessoa i s :  con forme  inscr ição  dos  Senhores  Vereadores                                                                                                                                       
                                                     no livro próprio.

Câmara de Vereadores
de Pindamonhangaba

Nota Explicativa da Ordem do Dia - O Projetos de Lei nº. 199/2019 - Este projeto de lei tem 
por objetivo a permuta de uma área na rua seis do Jardim Regina com uma área de 3.600 m², 
na mesma região, que poderá ser usada para a construção de escola, creche e unidade de 
saúde.

Fotos: Divisão de Comunicação/CVP

Robson Monteiro

Os vereadores de Pinda-
monhangaba promoveram 
nesta segunda-feira, dia 18 
de novembro, a 41ª Sessão 
Ordinária de 2019. A reunião 
foi realizada no Plenário “Dr. 
Francisco Romano de Oliveira” 
e os parlamentares analisaram 
os 2 Projetos de Lei que esta-
vam listados na Ordem do Dia, 
sendo que, após votação em 
plenário, um foi aprovado e o 
outro foi adiado.

Na pauta, o primeiro pro-
jeto foi o PL n° 76/2019, do 
vereador Renato Nogueira 
Guimarães – Renato Cebola 
(PV), que “Denomina de Rua 
Ignácio Rezende a Rua 15 do 
Loteamento Residencial Santa 
Clara, localizado no bairro do 
Crispim”. O plenário confir-
mou a aprovação por unanimi-
dade.

Biografia 
Filho único de Josino Rezen-

de e Amélia Queiros Rezende, 
Ignácio Queiros Rezende nas-
ceu em Pindamonhangaba em 
15 de agosto de 1916. 

Aos 4 anos de idade ficou 
órfão de mãe, sendo criado 
apenas pelo pai. Com 19 anos 
mudou-se para São Paulo onde 
cursou Jornalismo, sua grande 
vocação. Aos 21 anos, torna-se 
também órfão de pai, fazendo 
com que retornasse pra Pinda-
monhangaba para assumir os 
negócios da família. Ao longo 
de sua vida foi tomando gosto 
pela política, tendo sido verea-
dor nas gestões (1952 - 1955), 

Plenário aprova Projeto de Lei e 
rua do Residencial Santa Clara 

receberá nova denominação
Projeto do Programa Universitário de Pindamonhangaba  - UNIPINDA foi adiado após 

aprovação do plenário até que Prefeitura envie documentos solicitados pelos vereadores

(1956 - 1959) e (1960 - 1963). 
Trabalhou na Prefeitura até 

se aposentar, ocupando diver-
sos cargos, como Secretário de 
Obras, Chefe de Gabinete, en-
tre outros, sempre atuando em 
prol do crescimento da cidade 
e em defesa da população. 

Casou-se com Maria Apa-
recida Ramos Mello Rezende, 
que era filha do militar e ad-
vogado Gustavo Adolpho Ra-
mos Mello e de Ondina Ribei-
ro Ramos Mello. Ignácio teve 
dois filhos: Josino Fernando 
Mello Rezende e Cláudia Mar-
cia Mello Rezende; sete netas: 
Julieta, Flávia, Fernanda, Deni-
se, Vânia, Silvia e Aline e doze 
bisnetos: Pietra, Maria Rita, 
Fábio, Helena, Lola, Rosa, Mi-

guel, Dan, Maria Guayi, Serena 
Mahara, Betânia e Daniel Fer-
nando. 

Durante sua vida nunca 
abandonou o Jornalismo. Es-
crevia em jornais locais e nos 
últimos anos uma coluna que 
intitulava ‘Para o Prefeito Ler 
na Cama”. Os que o conhece-
ram, puderam sentir a sua in-
teligência, sua sagacidade, sua 
capacidade de agregar amigos. 
Foi um homem Impar. Deixou 
um legado do amor que tinha 
pela vida, da sua alegria, do 
bom humor e de sua inteligên-
cia peculiar, Será para sempre 
lembrado por todos, pois sem-
pre mostrou vontade de viver 
e o quanto a vida pode ser vi-
vida com alegria. 

 ATO N° 22, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2019

Prorroga os trabalhos da Comissão Especial de Inquérito, constituída pelo Ato n° 15/2019, para apurar a omissão do 
Poder Executivo Municipal na manutenção junto às pontes e viadutos de nosso Município, bem como para averiguar 
as condições de infraestrutura destes.

 VEREADOR FELIPE CÉSAR, Presidente da Câmara de Vereadores de Pindamonhangaba, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, baixa o seguinte ATO:

  Art. 1º Ficam prorrogados os trabalhos da CEI – Comissão Especial de Inquérito, 
constituída pelo Ato n° 15/2019, para apurar a omissão do Poder Executivo Municipal na manutenção junto às 
pontes e viadutos de nosso Município, bem como para averiguar as condições de infraestrutura destes, por mais 90 
(noventa) dias, a partir de 25 de novembro de 2019.

 Art. 2° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Pindamonhangaba, 19 de novembro de 2019.
Vereador FELIPE CÉSAR - FC

Presidente
Publicado no Departamento Legislativo

 
EXTRATO – PREGÃO PRESENCIAL N° 03/2019

A Câmara de Vereadores de Pindamonhangaba comunica que, no Pregão Presencial 03/2019, referente a 
contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de desenvolvimento, implantação, manutenção 
e suporte técnico de sistema de gestão do processo legislativo, com licença GNU/GPL e fornecimento de código-
fonte, incluindo instalação de infraestrutura de servidores, conversão de dados, treinamento e transferência de 
conhecimento tecnológico, na Câmara de Vereadores de Pindamonhangaba, localizada na Rua Alcides Ramos 
Nogueira, 860, Mombaça, Pindamonhangaba, SP, CEP 12400-900, telefone (12) 3644-2250, por um período 
de 12 (doze) meses, o objeto foi adjudicado e homologado sem ressalvas como segue, no valor total de R$ 
105.000,00 (cento e cinco mil reais) à Empresa OpenLegis Consultoria e Informática LTDA - ME/EPP, CNPJ 
09.652.201/0001-48, devendo a referida empresa comparecer ao mesmo endereço do evento anterior para retirada 
da autorização de serviço, conforme item 7 do precedente edital.

Adiamento
Já o segundo item da Or-

dem do Dia, o Projeto de Lei 
n° 181/2019, do Poder Exe-
cutivo, que “Reestrutura e 
moderniza o programa de 
concessão de bolsas univer-
sitárias, criando o Programa 
Universitário de Pindamo-
nhangaba – UNIPINDA re-
cebeu as Emendas nºs 12 e 
13/2019 e no momento da 
votação, o vereador Carlos 
Moura – Magrão (PR) soli-
citou o adiamento – que foi 
aprovado pelo plenário – até 
que a Prefeitura encaminhe 
novos documentos à Câmara 
de Pindamonhangaba infor-
mando a quantidade das bol-
sas de estudo que serão ofe-
recidas pelo Programa.



Oficina de narrativa e performance acontece no Museu
Colaborou com o texto: 

Victor Gobbo

O Museu Histórico Pedagógi-
co Dom Pedro I e Dona Leopol-
dina recebe a oficina “Narração 
oral e performance”, durante os 
dias 27, 28 e 29 de novembro, às 
19 horas. O curso gratuito terá 
duração de 8 horas, contará com 
25 vagas, e é voltado para pesso-
as acima dos 16 anos, interessa-
dos em tradição oral, professo-
res, poetas, contistas, atores e 
atrizes.

A palestra é inspirada no 
método da contadora canaden-
se Arleen Thibault e ocorre de 
forma interativa. Por meio de 
exercícios práticos, o público 
será convidado a praticar e criar 
histórias. O objetivo da oficina 
é gerar uma reflexão sobre o 

papel do narrador oral, o poder 
da voz e os suportes que podem 
ajudar o contador em seu oficio, 
seja no palco, na praça ou na sala 
de aula. Além disso, a atividade 
sugere formas de criação e me-
morização da história, mais téc-
nicas corporais e a utilização de 
sonoridades como forma de am-
plificar a oralidade.

As inscrições podem ser rea-
lizadas pelo telefone 3648-1779 
ou pelo e-mail historico@pin-
damonhangaba.sp.gov.br, ou até 
mesmo indo ao museu que fica 
na rua Marechal Deodoro, 260, 
centro.

Divulgação

Curso ministrado no museu 
é gratuito e acontece 

nos dias 27, 28 e 29 de 
novembro, às 19 horas

Sábado tem “Rua de 
Lazer” no Araretama

Colaborou com o texto: 
Victor Gobbo

Neste sábado (23), a praça 
Pastor Ezequiel da Silva, em frente 
à Escola Municipal Elias Bargis, 
no Araretama, receberá mais uma 
edição do “Rua de Lazer”, das 14 
horas às 17h30. O projeto é uma 
realização da Prefeitura de Pinda-
monhangaba, através da Secretaria 
Municipal de Esportes e Lazer e 
Departamento de Lazer.

O dia contará com muita diver-
são e atividades, como: pintura de 
rosto, balangandã, pernas de pau, 
minivôlei, tênis de mesa, oficina de 
pipas, jogos de tabuleiro, cordas, 
bambolê, bolinhas de gude, brin-
quedoteca e pintura de unha.

O projeto tem como objetivo 
levar atividades recreativas aos 
munícipes, proporcionando mo-
mentos de alegria e lazer. A entra-
da é gratuita. 

Divulgação

Tênis de mesa é uma das opções do “Rua de Lazer”

Parque da Cidade recebe “Café Caipira” 
com música sertaneja neste domingo

Colaborou com o texto: 
Victor Gobbo

Na terça-feira (26), 
a Associação Terapia e 
Lazer de Moreira César, em 
parceria com a Prefeitura 
de Pindamonhangaba, por 
meio da Subprefeitura de 
Moreira César e do Fundo 
Social de Solidariedade, 
promoverá a ‘Caminhada 

Colaborou com o texto: 
Victor Gobbo

Mais uma edição do “Café Cai-
pira” será promovida pelo Fun-
do Social de Solidariedade neste 
domingo (24), no Parque da Ci-
dade, a partir das 9 horas, com 
os produtos feitos nas oficinas 
do projeto “Reinvente”. Dessa 
vez, o dia contará com repertó-
rio de música raiz, com a dupla 
sertaneja pindense Bueno Viola 
e Monica.

O café contará com os produ-
tos feitos nas oficinas gratuitas 
de panificação e alimentação sau-
dável do “Reinvente”, programa 
idealizado e mantido pelo Fundo 
Social de Pindamonhangaba.  

Segundo a presidente do Fun-
do Social, Cláudia Domingues, a 
intenção é viabilizar aos frequen-
tadores do Parque da Cidade um 
momento de partilha e interação 
social, além de divulgar as ofici-
nas do “Reinvente”.

O evento é gratuito e visa à 
confraternização entre os muní-
cipes.

O café conta com 
produtos feitos nas oficinas 

gratuitas do “Reinvente

“Caminhada Novembro Azul” acontece 
em Moreira César na próxima semana

Novembro Azul’, na Vila 
dos Afetos.

O evento inicia às 8 ho-
ras, com palestra do médi-
co urologista Dr. Rodrigo 
Ribeiro Cortez, discutindo 
sobre o câncer de próstata, 
doença que atingirá um 
em cada seis homens no 
Brasil e é a segunda prin-
cipal causa de morte por 
câncer de pessoas do sexo 
masculino, de acordo com 
o Inca - Instituto Nacional 
de Câncer.

Após a palestra, a 
caminhada iniciará às 9 

horas, saindo da Vila do 
Afetos, e em seguida, a ação 
terminará com apresenta-
ção musical.

De acordo com o 
assessor de eventos da 
Prefeitura, Ricardo Flores, 
“a ação seguirá o mesmo 
modelo da ‘Caminhada do 
Outubro’ Rosa e tem como 
objetivo promover a cons-
cientização deste assunto 
que ainda é tabu entre 
alguns homens”. O evento 
marcará o encerramento 
das ações referentes ao 
‘Novembro Azul’.

Divulgação

Divulgação

A caminhada tem 
início às 9 horas na 
Vila dos Afetos

cultura & lazer
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Fotos: arquivo pessoal

Parabéns

Ingrid Silva completou mais um ano de vida no dia 
18 de novembro. Os amigos e familiares desejam muitos 
momentos felizes para a lindona!

Sob as asas do Espírito

Quem completou mais um ano de vida nessa quinta-feira (21), foi a jornalista Aiandra Alves Mariano. Seu esposo Clay-
ton, suas �ilhas Laura e Carol, sua irmã Ádila, seus pais e toda a sua família e amigos, em especial a equipe do jornal Tribuna 
do Norte, desejam que seus novos 366 dias sejam guiados pelo amor e pela proteção do Espírito Santo.

Escorpiana também assopra vela

No dia 21 de novembro, a universitária Laura Var-
gas completou 21 anos de idade. Ela recebe o carinho 
da família e dos amigos. Inclusive, a amiga Dayane 
aguarda grandes conquistas da linda e talentosa 
escorpiana!

Novo ciclo

Felicidade e bênçãos sem �im para Marcus Vinícius 
Carvalho, o Nico, que completará mais um ano de vida 
neste sábado (23). Todos os seus familiares e amigos, em 
especial sua noiva Sheila desejam um novo ciclo repleto de 
saúde e paz.    

Viva os noivos

Chuvas de bênçãos na vida do casal Raul e Mariana que selou união no último dia 16 de novembro. A ‘Grande Família’ 
dos dois e seus amigos os parabenizam, desejando um caminhar cheio de amor, de cumplicidade e de paz. Felicidade, casal!  

Muita luz

Para a supergata Lavínia Sanchez, aniversariante dessa 
quinta-feira (21). Todos os seus familiares, em especial sua 
mãe Marianne, suas irmãs Vivi e Stellen, o Marcel, sua avó 
Lúcia, seus tios e amigos desejam um novo ciclo recheado de 
grandes conquistas. 

Felicidade!

No dia 19 de novembro, a senhora Benedita de 
Oliveira completou 81 anos, para a alegria do �ilho 
Waine (na foto) e demais familiares e amigos. Tudo 
de bom para a dona Benedita!

Rafael Marcondes/Studio Vintage
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
Secretaria Municipal de Segurança Pública

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO E MOBILIDADE

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DA AUTUAÇÃO POR INFRAÇÃO DE TRÂNSITO N° 33/2019, o 
Departamento de Trânsito e Mobilidade, em conformidade com as competências estabelecidas 
na Lei 9.503/97 - Código de Trânsito Brasileiro - CTB, e demais regulamentações do Conselho 
Nacional de Trânsito - CONTRAN, especialmente as Resoluções 299/2008 e 619/2016, tendo em 
vista que os autos de infração foram considerados regulares e consistentes, tendo sido cumprido 
o estabelecido no inciso II, parágrafo único, artigo 281 do CTB, NOTIFICA DA AUTUAÇÃO os 
proprietários e/ou infratores dos veículos abaixo relacionados, podendo ser interposta a DEFESA 
DA AUTUAÇÃO e realizada a INDICAÇÃO DO CONDUTOR até 06/12/2019, pessoalmente ou 
por remessa postal junto a Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, Av. Nossa Senhora do 
Bom Sucesso n. 1400, Alto do Cardoso, Pindamonhangaba / SP - CEP: 12420-010 devendo, 
para a DEFESA DE AUTUAÇÃO, apresentar requerimento devidamente preenchido de forma 
legível e assinado, acompanhado, no mínimo, dos seguintes documentos: a) cópia do auto de 
infração ou desta notificação; b) cópia da CNH ou outro documento de identificação oficial que 
comprove a assinatura do requerente ou procurador, se pessoa jurídica documento que comprove 
a representação; c) procuração quando for o caso; d) cópia do CRLV; e) original ou cópia de outros 
documentos que possam fazer prova ou colaborar para o esclarecimento dos fatos alegados. A 
defesa deverá ter somente um auto de infração como objeto. IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR 
INFRATOR: 1) Caso o proprietário do veículo não seja o infrator, nos termos do art. 257 do 
CTB, poderá identificá-lo. Para tanto deverá preencher formulário próprio (disponível em www.
pindamonhangaba.sp.gov.br > Serviços online> Multa de trânsito) acompanhado dos seguintes 
documentos: CONDUTOR INFRATOR: a) Cópia reprográfica legível do documento de habilitação 
quando habilitado e/ou documento de identificação oficial. b) Para condutor estrangeiro, além 
dos documentos previstos no item anterior, anexar comprovante da data de entrada no Brasil. 
PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO: c) Cópia reprográfica legível do documento de identificação oficial 
com fotografia e assinatura; d) Se o proprietário ou o condutor infrator possuir um representante 
legal, este deverá juntar o documento que comprove a representação (contrato social, procuração 
etc) e documento oficial de identificação com assinatura e foto; e) Se o proprietário for pessoa 
jurídica e não tenha sido possível a coleta da assinatura do condutor infrator, além dos documentos 
previstos nos itens anteriores, deverá ser anexado ao formulário cópia de documento em que 
conste cláusula de responsabilidade por infrações cometidas pelo condutor e comprovante 
da posse do veículo no momento do cometimento da infração; 2) Tratando-se de veículo de 
propriedade de pessoa jurídica ou leasing, será obrigatória a identificação do condutor infrator, sob 
pena de, não o fazendo, incorrer nas consequências definidas nos §§ 7 e 8 do art. 257 do Código 
de Trânsito Brasileiro CTB. 3) A indicação do condutor infrator somente será acatada e produzirá 
efeitos legais se: o formulário estiver corretamente preenchido, sem rasuras, com as assinaturas 
originais do condutor e proprietário do veículo; não estiver faltando os documentos solicitados; o 
requerente tiver legitimidade; e não estiver fora do prazo. O requerente é responsável penal, cível e 
administrativamente pela veracidade das informações e dos documentos fornecidos.
FORMULÁRIOS E ENDEREÇOS: Os formulários poderão ser retirados pelo sítio www.
pindamonhangaba.sp.gov.br > Serviços online > Multa de trânsito, e poderão ser entregues, 
no prazo acima estabelecido, via remessa postal para o endereço da Prefeitura Municipal de 
Pindamonhangaba. O padrão de sequência de identificação dos dados das infrações abaixo 
relacionados são: placa do veículo, número do Auto de Infração de Trânsito (A.I.T), data da infração 
e código da infração com desdobramento.

Placa do 
veículo A.I.T. Data da 

infração 
Código 

infração 
 Placa do 

veículo A.I.T. Data da 
infração 

Código 
infração 

DWE9033 B440253837 01/10/19 51930  CQE1729 B440253271 13/10/19 51851 
BPL5895 Z440034845 19/09/19 55412  KMG8240 B440251472 16/09/19 57463 
BPL5895 Z440034868 20/09/19 55412  CPG2310 Z440034990 01/10/19 55412 
BPL5895 Z440034806 17/09/19 55412  GFD7230 Z440035009 02/10/19 55412 
BKG9715 B440253939 08/10/19 51851  CPJ1715 Z440035018 02/10/19 55412 
BPL5895 Z440034742 10/09/19 55412  EJJ1300 B440253738 15/10/19 76331 
EBP5467 Z440034938 25/09/19 55412  DFQ4680 B440253241 07/10/19 51851 
CKM5273 Z440034930 24/09/19 55412  CBV7642 B440254265 17/10/19 61220 
KUD4709 Z440034672 06/09/19 55412  DHV4327 B440253817 17/10/19 51851 
DQJ2189 Z440035027 02/10/19 55412  JMT1784 B440254065 11/10/19 76331 
EVM9558 Z440034800 16/09/19 55412  DIZ0777 Z440034855 19/09/19 55412 
CIP8955 B440244764 24/09/19 51851  BOJ8199 Z440034871 20/09/19 55412 
CYG6456 Z440034932 25/09/19 55412  CDN3222 Z440034801 16/09/19 55412 
GIM8440 B440251860 03/10/19 58270  FGK5919 Z440034817 17/09/19 55412 
CBO9340 B440253860 10/10/19 51851  DFQ4701 B440253240 07/10/19 51851 
CCT1425 Z440034970 30/09/19 55412  FJG0869 B440253550 10/10/19 76331 
FHD6066 B440254063 11/10/19 51851  ATM3390 B440253402 11/09/19 51851 
EIB7709 B440254101 15/10/19 61220  LTZ2052 B440253479 16/09/19 76331 

OOY5831 B440253100 30/09/19 58512  KAG7737 Z440034641 04/09/19 55412 
EFU0152 Z440034956 27/09/19 55412  CJQ6983 B440252809 05/09/19 76332 
FOZ3468 Z440035040 03/10/19 55412  BHT7052 B440251134 27/08/19 51851 
CNV9086 Z440034643 04/09/19 55412  DOP7709 B440253799 07/10/19 59162 
DVF4271 B440254041 15/10/19 54522  DWE9033 B440253836 01/10/19 51851 

  
Pindamonhangaba, 22 de novembro de 2019. 

 José Vidal de Souza França Filho  
Secretário Adjunto de Segurança Pública 

CONVOCAÇÃO – 10 ª REUNIÃO ORDINÁRIA
CONSELHO DIRETOR DO FAEP

Senhores Membros do FAEP, 
Venho por meio deste, informar que a 10ª reunião ordinária do Fundo de Apoio Esportivo de 
Pindamonhangaba está agendada para o dia 27/11/2019 (quarta-feira) às 15h30. (Quinze horas e 
trinta minutos), no Centro Esportivo “João do Pulo”. Segue a pauta:

Pauta:
• Leitura e aprovação da ata anterior;
•Aprovação e assinatura da planilha de pagamentos dos atletas e comissão técnica das 
modalidades beneficiadas.

Dia: 27/11/2019 – (quarta – feira)
Horário: 15h30 (quinze horas e trinta minutos)
Local: Centro Esportivo “João do Pulo”  

Professor Antônio Carlos Macedo Giudice
Presidente do FAEP

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
PUBLICIDADE DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO

*** IMPUGNAÇÃO ***

PREGÃO REGISTRO DE PREÇO Nº 222/2019 (PMP 27953/2019) 
A autoridade superior, com base nos pareceres da Secretaria Municipal de Segurança Pública 
/ Departamento de Trânsito e Mobilidade e Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos, acolheu 
parcialmente, em 13/11/2019, a impugnação interposta pela empresa Dataprom Equipamentos 
e Serviços de Informática Industrial Ltda (processo 30839/2019), determinando o andamento 
do certame com alteração do ato convocatório da licitação supra, que cuida de “contratação de 
empresa para prestação de serviços de execução de infraestrutura de sinalização, atinentes ao 
sistema semafórico, com correspondente fornecimento de materiais”. 

*** DESCLASSIFICAÇÃO DE AMOSTRAS ***

REGISTRO DE PREÇO Nº 171/2019 (PMP 23366/2019) 
A autoridade superior, considerando a manifestação da equipe técnica da Secretaria Municipal 
de Obras e Planejamento – Departamento de Manutenção Geral e Logística Operacional, 
desclassificou as empresas: VB Materiais Elétricos Eireli ME, itens 14, 44; Delvalle Materiais 
Elétricos Eireli, itens 08, 09, 15, 40, 41; Migui Center Materiais Elétricos Ltda, item 24; Salutti & 
Cia Ltda, itens 07, 27, 50. Determino o prosseguimento do certame, que cuida de “aquisição de 
materiais elétricos”, para a apresentação das amostras (exceto para o item 50, ao qual deve ser 
apresentado catálogo técnico) no prazo de 05 dias úteis pelas empresas: Santos Gouvêa Comercial 
Ltda, itens 09, 14, 27; Salutti & Cia Ltda, item 24; VB Materiais Elétricos Eireli ME, itens 40, 41; Migui 
Center Materiais Elétricos Ltda, item 44; HSX Comércio e Serviços Eireli, item 08; Raul Rabello 
Neto EPP, itens 15, 50. 

*** HOMOLOGAÇÃO ***

PREGÃO REGISTRO DE PREÇO Nº 200/2019 (PMP 25621/2019) 
A autoridade superior, considerando o parecer do Secretário Municipal de Administração, deu 
provimento ao recurso interposto pela empresa Mariko Roberta Tashikawa da Silva ME, e negou 
provimento ao recurso manifestado em ata pela empresa OP Materiais e Serviços Imp e Exp 
Ltda ME, e homologou, em 08/11/2019, e adjudicou a licitação supra, que cuida de “aquisição de 
água mineral”, em favor das empresas, os itens (item-vl unit em R$): Maria de Lourdes de Souza 
Rezende ME: 02-0,99; Mariko Roberta Tashikawa da Silva ME: 01-9,49; 03-1,63. 

PREGÃO Nº 220/2019 (PMP 27940/2019) 
A autoridade superior, com base no parecer da Secretaria de Negócios Jurídicos, negou provimento 
ao recurso interposto pela empresa Gabriela Oliveira Ribas Caldas ME (processo nº 31359/2019), 
e homologou, em 14/11/2019, e adjudicou a licitação supra, que cuida de “contratação de empresa 
especializada para prestação de serviço de limpeza em caixas d’água e troca de refil dos filtros pelo 
período de 12 meses”, em favor da empresa PJO Controle de Pragas Urbanas, Higienizadora e 
Limpa Fossa Ltda EPP, os itens 01 e 02, no valor total de R$ 376.997,46. 

PREGÃO Nº 229/2019 (PMP 29160/2019) 
A autoridade superior, com base na análise técnica da Secretaria de Administração, homologou, 
em 13/11/2019, e adjudicou a licitação supra, que cuida de “aquisição de projetor multimídia (data 
show), fragmentadora de papel, microfone sem fio duplo, caixas de som e tela de projeção”, em 
favor da empresa Entek Equipamentos Taubaté Ltda EPP, os itens 01, 03, 05, no valor total de R$ 
5.876,00. Itens fracassados: 02, 04, 06. 

PREGÃO REGISTRO DE PREÇO Nº 239/2019 (PMP 29332/2019) 
A autoridade superior, com base na análise técnica feita pela Secretaria Municipal de Esporte e 
Lazer, homologou, em 11/11/2019, e adjudicou a licitação supra, que cuida de “aquisição de colchão 
de solteiro”, em favor da empresa Comercial Monarca Magazine Eireli EPP, o item 01, no valor 
unitário de R$ 151,50. 

PREGÃO Nº 250/2019 (PMP 30009/2019) 
A autoridade superior homologou, em 11/11/2019, e adjudicou a licitação supra, que cuida de 
“aquisição de materiais elétricos”, em favor das empresas: D Rodrigues Instaladora Eireli, os itens 
02, 03, 05, 06, 14, 15, 16, no valor total de R$ 2.024,34; HSX Comércio e Serviços Eireli, os itens 
04, 08, 11, 12, 13, 17, 18, 19, no valor total de R$ 3.174,94; Santos Gouvêa Comercial Ltda EPP, os 
itens 01, 07, 09, 10, no valor total de R$ 4.338,10. 

PREGÃO REGISTRO DE PREÇO Nº 251/2019 (PMP 31260/2019) 
A autoridade superior homologou, em 11/11/2019, e adjudicou a licitação supra, que cuida de 
“aquisição de máquinas de lavar roupas”, em favor da empresa Temperclima Refrigeração Eireli 
EPP, o item 01, no valor total de R$ 1365,00. 

PREGÃO Nº 252/2019 (PMP 31256/2019) 
A autoridade superior homologou, em 11/11/2019, e adjudicou a licitação supra, que cuida de 
“aquisição de materiais elétricos”, em favor das empresas: D Rodrigues Instaladora Eireli, os itens 
13, 14, 16, 17, 18, 19, 20, no valor total de R$ 6.082,40; Santos Gouvêa Comercial Ltda EPP, os 
itens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 15, no valor total de R$ 4.436,08. 

PREGÃO REGISTRO DE PREÇO Nº 254/2019 (PMP 31253/2019) 
A autoridade superior homologou, em 13/11/2019, e adjudicou a licitação supra, que cuida de 
“aquisição de materiais para pavimentação”, em favor da empresa Andrade Britta Construtora e 
Pavimentadora Barusk Eireli EPP, o item 01, no valor unitário de R$ 13,67. 

PREGÃO Nº 255/2019 (PMP 31252/2019) 
A autoridade superior homologou, em 13/11/2019, e adjudicou a licitação supra, que cuida de 
“contratação de empresa especializada em prestação de serviço de cobertura securitária para 
veículos oficiais”, em favor da empresa Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, os itens 01, 
02, 03, no valor total de R$ 8.500,00. 

PREGÃO Nº 256/2019 (PMP 31251/2019) 
A autoridade superior homologou, em 13/11/2019, e adjudicou a licitação supra, que cuida de 
“aquisição de trator cortados de grama para Semelp”, em favor da empresa Delta Comércio de 
Máquinas, Ferragens e Ferramentas Eireli, o item 01, no valor total de R$ 14.355,00. 

PREGÃO Nº 258/2019 (PMP 31249/2019) 
A autoridade superior homologou, em 14/11/2019, e adjudicou a licitação supra, que cuida de 
“contratação de empresa especializada em confecções de uniformes”, em favor das empresas: 
Cavirelu Confecções de Uniformes Ltda ME, os itens 03, 04, 05, no valor total de R$ 21.032,50; 
Uniformes Campinas Eireli EPP, os itens 01, 02, no valor total de R$ 10.026,40. 

PREGÃO REGISTRO DE PREÇO Nº 259/2019 (PMP 31248/2019) 
A autoridade superior homologou, em 18/11/2019, e adjudicou a licitação supra, que cuida 
de “contratação de empresa especializada na prestação de serviço de transporte coletivo de 
passageiros na modalidade de fretamento contínuo, para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Esportes e Lazer e da Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba”, em favor da 
empresa Pindatur Transporte e Turismo Ltda EPP, os itens (item-vl unit em R$): 01-16,20; 02-8,20; 
03-13,00; 04-5,00. 

*** ADITAMENTO ***

PREGÃO Nº 090/2017 (PMP 21908/2017) 
Foi firmado o aditamento 01/2019, de 18/09/2019, ao contrato 090/2017, que cuida de “contratação 
de empresa especializada na realização de serviços em exame de ultrassonografias”, para 
prorrogação até 23/10/2020, assinando pela contratante a Sra Valéria dos Santos, e pela contratada, 
empresa Pró Imagem Ltda, a Sra Flávia Kortas Kalil Issa Cevasco, e o Sr Roberto Kalil Issa Filho. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
PUBLICIDADE DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO

*** HOMOLOGAÇÃO ***

PREGÃO Nº 234/2019 (PMP 29233/2019) 
A autoridade superior inabilitou a empresa Jacks B G Rodrigues ME, por não atender ao item 1.10.3 
“b” do edital, e homologou, em 20/11/2019, e adjudicou a licitação supra, que cuida de “aquisição de 
enfeites natalinos”, em favor da empresa Street Decor Importação, Indústria e Comércio Ltda EPP, 
os itens 01, 02, 03, 04, no valor total de R$ 31.967,00. 

CMDCA – CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

AVISO DE DESERTO

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 002/2019-FUMCAD PARA PARCERIA COM 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (OSC) PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE ESCUTA 
ESPECIALIZADA PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS E/OU TESTEMUNHAS DE 
VIOLÊNCIAS, ENVOLVENDO TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS MEDIANTE 
TERMO DE FOMENTO.
Objeto: Seleção de Plano de Trabalho - proposta técnica de Organizações da Sociedade Civil 
(OSC), sem fins lucrativos, visando celebração de Termo de Fomento para a execução de Serviço 
de Escuta Especializada, a priori como Projeto, para atendimento da Lei Federal 13431, de 4 de 
abril de 2017, regulamentada pelo Decreto Federal n. 9603, de 10 de dezembro de 2018, que dispõe 
sobre o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente. O CMDCA – Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente TORNA PÚBLICO que o Chamamento Público 
foi considerado deserto pela ausência de interessados.

Pindamonhangaba, 19 de novembro de 2019.

Helison de Oliveira
Presidente do CMDCA – Gestão 2019/2021

geral

Colaborou com texto: 
Vanessa Muassab

Na próxima semana, dia 27 (quarta-fei-
ra), o Projeto Jataí promove o “1º Chá Bin-
go Beneficente” com café da tarde e chá de 

cortesia.  O evento será a partir das 13 ho-
ras, na própria sede do Jataí (rua Olímpio 
Marcondes Azeredo, n° 281 - bairro Aze-
redo em Moreira César). O valor das car-
telas oficiais é R$10,00, incluindo prêmios 

especiais de sanduicheira, liquidificador, 
batedeira, cesta básica e R$200,00. Ha-
vendo rodadas extras por apenas R$1,00.

Para mais informações e compra da 
cartela: (12) 3637-4100.

Projeto Jataí promove 1ª edição de “Chá Bingo”  
Reprpdução /internet

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA
ESTADO DE SÃO PAULO

PORTARIA GERAL Nº 5.278, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2019.
Dr. Isael Domingues, Prefeito do Município de Pindamonhangaba, no uso de suas atribuições, e nos 
termos da Lei nº 6.197, de 20 de dezembro de 2018, Resolve NOMEAR a Sra. Marcela Christoff 
para o cargo de provimento em comissão de Assessor a partir de 14 de outubro de 2019. 
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 14 de outubro 
de 2019.
Pindamonhangaba, 04 de novembro de 2019.

Dr. Isael Domingues
Prefeito Municipal

Fabrício Augusto Pereira
Secretário Municipal de Administração

Registrada e publicada na Secretaria Municipal de Negócios Jurídicos em 04 de novembro de 2019.
Anderson Plínio da Silva Alves

Secretário Municipal de Negócios Jurídicos 

A Galeria Poente, gale-
ria de arte contemporânea 
de São José dos Campos, 
traz para o Vale do Para-
íba, a mostra gratuita in-
titulada “De 100 a 1000”, 
que consiste em uma se-
leção de obras de diversos 
artistas emergentes que 
expõem no Brasil e no ex-
terior. A abertura da expo-
sição acontecerá no dia 30 
de novembro, às 14 horas. 

A exposição “De 100 a 
1000”, conta a participa-
ção de 29 artistas selecio-
nados, sete convidados e 
terá cerca de 100 obras 
expostas. Esta é sua quarta 
edição, sendo pela primei-
ra vez exibida em uma ga-
leria do Vale do Paraíba.

A mostra surgiu em 
2015 com o intuito de 
aproximar os trabalhos de 
artistas emergentes aos 
colecionadores e aprecia-

dores de arte com obras 
de valores acessíveis, de 
R$100 a R$ 1.000, em sua 
maioria, bidimensionais, 
em pequenos e médios 
formatos.

Trata-se de uma sele-
ção de obras realizadas a 
partir de um edital pro-
movido pela Galeria Tato, 
que contou com mais de 
100 participantes de todo 
o Brasil. Esta exposição 
ocorrerá simultaneamente 
na Galeria Poente e New 
Gallery, localizada em São 
Paulo, onde estarão ex-
postas, aproximadamente, 
250 obras.

Localizada na avenida 
Anchieta, região central de 
São José dos Campos, a Ga-
leria Poente visa à venda 
de obras de arte, promover 
encontro entre artistas, 
além de contribuir cultu-
ralmente para a região.

Exposição “De 100 a 1000” chega ao Vale do Paraíba
Mostra terá visitação gratuita e contará com 180 obras de 36 artistas

Divulgação



EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 002/2019-FUMCAD PARA PARCERIACOM 
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (OSC) PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE ESCUTA 
ESPECIALIZADA PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES VÍTIMAS E/OU TESTEMUNHAS DE 
VIOLÊNCIAS,ENVOLVENDO TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS FINANCEIROS MEDIANTE 
TERMO DE FOMENTO.

O presente edital de chamamento público visa estabelecer critérios norteadores para apresentação 
de Plano de Trabalho para repasse de recursos do tesouro municipal, a ser depositado no FUMCAD 
- Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente no exercício de 2020, destinados ao 
financiamento deOrganização da Sociedade Civil que atua no Município de Pindamonhangaba, 
devidamente inscritas no CMDCA e CMAS.A parceria a ser firmada destina-se exclusivamente 
ao co-financiamento de Plano de Trabalhoaprovado, não podendo haver desvio de finalidade. A 
relação entre a Entidade Social e a Prefeitura Municipal se dá por meio de um vínculo pautado pelo 
reconhecimento da condição de parceiros da política pública de Assistência Social, via Sistema 
Único de Assistência Social - SUAS.

1. DOS ATOS DE CONVOCAÇÃO
1.1 Do objeto, da programação orçamentária e do valor previsto
1.2.OBJETO: Constituem objeto deste chamamento público a recepção e seleção de Plano de 
Trabalho - proposta técnica de Organizações da Sociedade Civil (OSC), sem fins lucrativos, visando 
celebração de TERMO DE FOMENTOpara a execução de Serviço de Escuta Especializada, a priori 
como Projeto, para atendimento da Lei Federal 13431, de 4 de abril de 2017, regulamentada pelo 
Decreto Federal n. 9603, de 10 de dezembro de 2018, que dispõe sobre o Sistema de Garantia dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 
1.3.UNIDADE CONCEDENTE: Secretaria Municipal de Assistência Social 
1.4.DESCRIÇÃO DO SERVIÇO, PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR PREVISTO
1.4.1 Descrição do Serviço: Serviço de Escuta Especializada para criança e adolescente 
vítima e/ou testemunha de violências.
1.4.2 Capacidade de Atendimento: demanda municipal, encaminhada pela Rede de Proteção 
e Defesa da Criança e do Adolescente.
1.4.3 Programação Orçamentária:01.15.50 | 08.243.0015.2077 | 01 | 510.0000 | 3.3.50.43.00
1.4.4 Valor Global Previsto da Parceria: R$ 100.000,00 (cem mil reais)
1.4.5 Deverão ser observados os seguintes princípios:
I) O Serviço descrito acima deverá seguir as orientações apresentadas nos artigos 19, 
20 e 21, seção II, e artigos 27, 28, 29 e 30, seção IV, do Decreto Federal n.9603/2008, conforme 
ANEXO N.1.
II) O Termo de Referência foi elaborado com base nas instruções e orientações contidas 
no Decreto n. 9608/2018.
III) Os recursos do FUMCADdestinados ao serviço, previstoneste Edital, são para o período 
de (doze) 12 meses, e serão repassados divididos em parcelas mensais, fixas e consecutivas.
IV) A despesa estimada onerará os recursos para o exercício de 2020, sendo que as 
eventuais prorrogações anuais se baseiam na estimativa de valores previstos neste chamamento, 
que poderá a critério da administração pública, fundamentado em justificativas do órgão técnico e 
parecer jurídico, indexar índices econômicos de reparação de perdas inflacionárias ou eventuais 
aumentos de arrecadação, suplementando do montante de cada serviço, considerando eventuais 
majorações na demanda de atendimento ou de atividades propostas, ou ainda quando comprovada 
a necessidade da entidade, que deverá estar consignado ao Plano Plurianual e nas Leis de 
Diretrizes Orçamentária de orçamentos futuros, vedada a modificação do objeto.
V) Não será permitida a atuação em rede. Será convidada a celebrar a parceria somente 
uma OSC e na impossibilidade de firmar parceria com a OSC classificada em primeiro lugar, a 
segunda classificada será convidada e assim por diante.
VI) Cada OSC deverá apresentar sua respectiva proposta em forma de Plano de Trabalho 
–ANEXO N.2, e documentos do item 9.3 em um único envelope lacrado.

2. DAS DATAS RELATIVAS ÀS FASES DO CHAMAMENTO
2.1. A cronologia estimada dos prazos referente ao Chamamento Público fica assim distribuída:

Descrição Prazo  
1) Publicação do Edital Até 22/11/2019 
2) Recebimentos dos Planos de Trabalho e Documentação 
Das 8h00min às 17h00min, no Protocolo Geral da Prefeitura 
Municipal de Pindamonhangaba, Avenida Nossa Senhora do 
Bonsucesso, n°1400, Bairro Alto do Cardoso; 

Até02/12/2019 

3) Publicação da classificação preliminar das propostas -  após 
conclusão da seleção e classificação, exarada pela Comissão de 
Seleção; 

Até 12/12/2019 

4) Interposição de recursos 
Deverão ser entregues das 8h00min às 17h00min, no Setor de 
Protocolos da Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, 
Avenida Nossa Senhora do Bonsucesso, n°1400, Bairro Alto do 
Cardoso, em envelope específico. 

Até 16/12/2019 

5)Publicação e homologação da classificação Final das propostas, 
pela Comissão de Seleção 

Até 20/12/2019 

 

3.DOS ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL
3.1.Integram este Edital, como se nele estivessem transcritos, os anexos abaixo relacionados, 
dispostos na seguinte ordem:
a) Anexo I – Termo de Referência – Baseado no Decreto Federal n. 9608/2018;
b) Anexo II – Modelo de Plano de Trabalho;
c) Anexo III – Fundamentos legais para a execução dos serviços;
d) Anexo IV – Minuta do TERMO DE FOMENTO;
e) Anexo V – Termo de Ciência e Notificação.
f) Anexo VI – Cartilha explicativa de orientação para a execução e prestação de contas. 
g) Anexo VII–Modelos de declarações para a celebração da parceria, conforme subitem 
XI, do Item 9.3.

3.2. Estarão disponíveis, no site oficial da prefeitura – www.pindamonhangaba.gov.sp.br, os 
seguintes documentos: Edital de Chamamento, a Lei Federal 13431, de 4 e abril de 2017 e o 
Decreto Federal n. 9603, de 10 de dezembro de 2018, que dispõem sobre o Sistema de garantia de 
direitos da criança e do adolescente.

4. DA ABERTURA
O Município de Pindamonhangaba, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no C.N.P.J. 
sob nº 45.226.214/0001-19, com sede na Avenida Nossa Senhora do Bonsucesso, n°1400, Bairro 
Alto do Cardoso, nesta cidade, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO, através do 
CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,com fundamento na Lei 
Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e demais normas que regem a matéria, torna público o 
EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO para seleção de proposta apresentada por Organizações da 
Sociedade Civil, doravante denominada simplesmente OSC, para a consecução de finalidades de 
interesse público, através de TERMO DE FOMENTO.

5. DAS DISPOSIÇÕES E RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES
5.1. Os interessados em participar do presente Chamamento Público poderão solicitar 
esclarecimentos junto ao CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
com endereço na Avenida Albuquerque Lins, nº 138 – São Benedito, pelo telefone (12) 3642-1249 
ou pelo endereço eletrônico cmdca@pindamonhangaba.sp.gov.br. Os esclarecimentos deverão ser 
encaminhados com antecedência mínima de 10 (dias) dias da data-limite para envio do Plano de 
Trabalho. Os esclarecimentos serão prestados pela Comissão de Análise de Projetos. Decorrido o 
prazo de recebimento das propostas não serão mais aceitos quaisquer questionamentos. 
5.2. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, com antecedência mínima de 10 (dias) 
dias da data-limite para envio dos Planos de Trabalho por petição protocolada noProtocolo Geral da 
Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, Avenida Nossa Senhora do Bonsucesso, n°1400, Bairro 
Alto do Cardoso. A resposta às impugnações caberá a Secretaria de Assuntos Jurídicos. 
5.3.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no Edital. 
As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados serão juntados nos autos do 
processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 
5.4.Eventual modificação no Edital, decorrente das impugnações ou dos pedidos de 
esclarecimentos, ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, alterando‐se 
o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação das propostas 
ou o princípio da isonomia.
5.5. Nos termos do § 6º do art. 27 da lei 13.019/2014 a homologação deste chamamento não gera 
direito para a OSC à celebração da parceria.

6. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CELEBRAÇÃO
6.1. Poderá participar do processo de seleção a OSC que:
I. Não tenha finalidade lucrativa;
II. Esteja devidamenteinscrita no CMDCA e CMAS de Pindamonhangaba;
III. Tenha no mínimo, 1 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio 
de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;
IV. Tenha em seu quadro de RH pessoal técnico com as qualificações necessárias e 
pertinentes para a execução do serviço.
a. A comprovação poderá ser realizada mediante apresentação de certificações, 
parcerias com outros municípios, declaração de notório saber expedida por órgão competente do 
SGDCA. 
b. Ou apresente declaração que a contratação de pessoal habilitado se dará mediante o 
cumprimento das exigências estabelecidas no edital.

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS
7.1.As propostas referentes a este Chamamento Público deverão ser protocoladas até a data 
prevista no preâmbulo deste Edital, até as 17 horas do dia 02 de dezembrode 2019, no Protocolo 
Geral da Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, Avenida Nossa Senhora do Bonsucesso, 
n°1400, Bairro Alto do Cardoso; em envelope não transparente, opaco, inviolável e indevassável.
7.2. As propostas deverão estar identificadas no seu exterior, com os seguintes dizeres:

PLANO DE TRABALHO/DOCUMENTAÇÃO
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:
OBJETO:  
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE FOMENTO 
Nº ---/---–FUMCAD/SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

7.3. Não serão aceitas propostas submetidas por qualquer outro meio, ou propostas protocoladas 
fora do prazo estabelecido neste edital.
7.4. Os Planos de Trabalho deverão ser apresentados em conformidade com o modelo apresentado 
no ANEXO II, redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada na última 
página e rubricada nas demais, por seu responsável legal ou por seu procurador (devidamente 
identificado por meio do estatuto ou procuração), sob pena de desclassificação.
7.5.Os documentos referidos no item 9.3 e o Plano de Trabalho deverão ser protocolados até o 
horário e data previstos no preâmbulo deste Edital, conforme Item 7.1 e seguintes.
7.6.Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em conformidade com o item 6, 
preferencialmente organizados na ordem do edital.
7.7.Não serão aceitos documentos submetidos por qualquer outro meio, ou protocolados fora do 
prazo estabelecido neste edital.
7.8.Após o recebimento dos documentos pela Comissão de Seleção não será permitida a inclusão 
de qualquer outro, nem tampouco substituição aos documentos ora exigidos.
8. DA ANÁLISE DAS PROPOSTAS E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
8.1. A Comissão de Seleção, designada por Decreto Municipal, processará, julgará e homologará 
em meio oficial as propostas.
8.2. A Comissão de Seleção emitirá julgamento fundamentado de acordo com os termos 
estabelecidos neste edital, e será baseado no grau de adequação da proposta, bem como ao valor 
de referência, além de definir sobre a capacidade operacional e técnica contida na proposta. 
8.3. O julgamento feito pela Comissão de Seleção deverá conter critérios objetivos e isonômicos, 
de acordo com a metodologia de pontuação de cada um dos critérios estabelecidos, no intuito de 
resguardar os princípios constitucionais da publicidade, impessoalidade e eficiência. 
8.4. A Comissão de Seleção poderá realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a 
autenticidade das informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para 
esclarecer dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os princípios da 
isonomia, da impessoalidade e da transparência.
8.5. Para subsidiar seus trabalhos, a Comissão de Seleção poderá solicitar assessoramento técnico 
de especialista que não seja membro desse colegiado.
8.6.A Comissão de Seleção julgará e classificará as propostas, pontuando em parecer técnico 
registrado em Ata, mediante aferição dos seguintes critérios: 

 
Requisitos 

 
Formas de comprovações 

Metodologia de pontuação 

Pontos Pontuação 
máxima 

1) Detalhamento do 
Serviço 

Se a Instituição ou 
organização apresentar 
clareza e coerência no 
detalhamento do serviço. 
Item averiguado no Plano 
de Trabalho apresentado. 

Grau pleno de atendimento: 4 pontos 
Grau satisfatório de atendimento: 2 
pontos 
Grau insatisfatório ou não atendimento: 
0 pontos 

4 

2) Descrição das 
metas, indicadores e 
meios de verificação 
 

Se a Instituição ou 
organização apresentar 
clareza e coerência no 
detalhamento do Item 
Monitoramento e Avaliação 
no Plano de Trabalho 
apresentado 

Grau pleno de atendimento: 4 pontos 
Grau satisfatório de atendimento: 2 
pontos 
Grau insatisfatório ou não atendimento: 
0 pontos 

4 

3) Recursos Humanos 

Para o Plano de Trabalho 
que apresentar o quadro de 
recursos humanos de 
acordo com o estabelecido 
no Termo da Referência e 
com vínculo de trabalho 
não precarizado. 

Grau pleno de atendimento: 4 pontos 
Grau satisfatório de atendimento: 2 
pontos 
Grau insatisfatório ou não atendimento: 
0 pontos 
 

4 

4) Sustentabilidade 
Técnica 

Apresentação de 
certificações e declarações 

Grau pleno de atendimento: 2 pontos 
Grau satisfatório de atendimento: 1 
pontos 
Grau insatisfatório ou não atendimento: 
0 pontos 

3 

TOTAL DE PONTOS 15 

 
8.5. A pontuação final atribuída será o total dos pontos, que se constitui na soma do resultado de 
cada requisito.
8.6. Será considerada primeira colocada por objeto a OSC que obtiver a maior pontuação.
8.7. Os casos de empate no Plano de Trabalho serão analisados de acordo com os seguintes 
critérios eliminatórios, na seguinte ordem:
a) maior nota no item “4”;
b) maior nota no item “3”;
8.8. A proposta de Plano de Trabalho poderá ser:

I – Desclassificada, caso a OSC não aceitar adequações de valores quando estes forem superiores 
para o respectivo objeto, segundo análise da Comissão de Seleção;
II – Passiva de adequação, com o consentimento do dirigente da OSC para adequá-la a valores 
condizentes com o objeto, segundo análise da Comissão de Seleção.
8.9. Encerrada a etapa de classificação e ordenada as propostas, a Comissão de Seleção 
procederá à verificação dos documentos que comprovem o atendimento pela OSC selecionada dos 
requisitos previstos neste edital. 
8.9.1. Na hipótese da OSC selecionada não apresentar os documentos exigidos neste edital, a 
mesma será desclassificada. Neste caso, a OSC mais bem classificada na sequência do resultado 
poderá ser convidada a aceitar a celebração da parceria nos mesmos termos da proposta. 
8.9.2. Caso a OSC convidada aceite celebrar a parceria, proceder-se-á à verificação dos 
documentos que comprovem o atendimento aos requisitos deste edital.
8.10. Da Interposição de recursos e da homologação
8.10.1. Dos atos da Comissão de Seleção cabe recurso junto à Secretaria de Assistência Social,a 
serem entregues no Setor de Protocolos da Prefeitura Municipal de Pindamonhangaba, Avenida 
Nossa Senhora do Bonsucesso, n°1400, Bairro Alto do Cardoso, de forma imediata e motivada, 
observando-se o prazo de 05 (cinco) dias úteis que começa a contar a partir do próximo dia útil 
subsequente à publicação do julgamento, na imprensa oficial do município, para apresentação das 
razões, ficando as demais proponentes, desde logo, intimadas à apresentação de contra razões 
em igual prazo.
8.10.2. Qualquer recurso contra decisão da Comissão de Seleção terá efeito suspensivo e o seu 
acolhimento importará a invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
8.10.3. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, 
através de comunicação pela imprensa oficial do município.
8.10.4. Não serão conhecidos os recursos interpostos fora do prazo legal.
8.10.5. Após a classificação dos Planos de Trabalhos as deliberações da Comissão de Seleção 
serão submetidas à homologação do CMDCA. 
8.10.6. O município divulgará o resultado da seleção no Jornal Tribuna do Norte, imprensa oficial do 
município, cuja publicação servirá para cientificar os proponentes do resultado.

9. DAS CONDIÇÕES PARA A CELEBRAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO
9.1. As OSCs selecionadas para celebração das parcerias objetos deste chamamento, terão o 
prazo de 5 dias úteis para apresentar a documentação descrita no item “9.3” deste edital.
9.1. As propostas serão selecionadas na forma dos incisos I e II do § 2º do art. 24 da lei 13.019/2014, 
na seguinte forma:
9.1.1. Pela seleção de propostas apresentadas exclusivamente por concorrentes sediados na 
Unidade Federativa de São Paulo, devendo o objeto do presente Chamamentoser executado no 
território do município de Pindamonhangaba.
9.1.2. Consideram-se propostas reconhecidas aquelas aprovadas pelo CMDCA do Município de 
Pindamonhangaba– SP.
9.2. As parcerias serão formalizadas mediante a celebração de TERMO DE FOMENTO, conforme 
minuta - anexo IV.
9.3. Para fins de celebração da parceria as OSC deverão apresentar:
I - Plano de trabalho, na forma da proposta – anexo II, cumprindo com os ajustes e apontamentos 
dados pela Comissão de Seleção;
II - Cópia do Estatuto Social vigente da OSC;
III - Certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de contribuições e de dívida ativa 
Municipal, Estadual e Federal;
a) Certidão de Regularização com FGTS;
b) Certidão de Regularidade com o INSS (www.receita.fazenda.gov.br)
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (www.tst.jus.br)
d) Certidão Negativa de Débitos Mobiliários Municipal (www.pindamonhangaba.sp.gov.br)
IV - Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil competente, ou cópia do 
Estatuto registrado na forma do artigo 33 da lei 13.019/2014 e eventuais alterações; (CNPJ ATIVO)
V – Cópia da ata de eleição do quadro da atual diretoria e do conselho fiscal;
VI – Relação nominal atualizada dos dirigentes da OSC, com endereço, número e órgão expedidor 
da carteira de identidade e número de registro no Cadastro das Pessoas Físicas – CPF de cada 
um deles;
VII – Comprovante de endereço em que a OSC celebrante comprove funcionar no endereço 
registrado no CNPJ com sede ou domicilio no Município de Pindamonhangaba.
VIII – Comprovante de inscrição da OSC nosConselhosMunicipais dos Direitos da criança e do 
adolescente e de Assistência Social de Pindamonhangaba.
IX– Empregar recursos próprios nos serviços de forma direta, comprovado mediante a apresentação 
de balanço patrimonial ou balancete contábil do último exercício, assinados pelo dirigente e pelo 
contador, que permita a identificação das receitas próprias separadas dos repasses de recursos 
públicos. 
X – Declarações, conforme Anexo VII, atestando: 
1) Que não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre menores de 18 (dezoito) e 
de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, ressalvado na condição de aprendiz, 
conforme determina o artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal;
2) Que na Diretoria não há agente político ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
3-A) Que a organização não foi punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar 
a penalidade:
a) Não estar suspensa de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração;
b) Não estar declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração pública;
c) Não estar suspensa temporariamente da participação em chamamento público e impedida de 
celebrar termos de FOMENTO/COLABORAÇÃO, convênios e contratos com órgãos e entidades da 
esfera de governo da Administração pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos.
d) Nãoestar declarada inidônea para participar em chamamento público ou celebrar termos de 
FOMENTO/COLABORAÇÃO, convênios e contratos com órgãos e entidades de todas as esferas 
de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a OSC ressarcir a administração pelo prejuízos resultantes, e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada prevista no inciso III do art. 73 da Lei 13.019/2014;
3-B) Que não tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou 
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) 
anos;
3-C)Que não possui entre seus dirigentes pessoa:
a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal 
ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 
(oito) anos;
b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou 
função de confiança, enquanto durar a inabilitação;
c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos 
nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992;
4) Que não haverá contratação ou remuneração a qualquer título, pela entidade, com recursos 
repassados, de servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou 
função de confiança de órgão ou entidade da Administração Pública celebrante, bom como seus 
respectivos cônjuges, companheiros ou parentes, até segundo grau, em linha reta, colateral, ou 
por afinidades.
5)Que declare sobre instalações e condições materiais, em conformidade com o art. 33, caput, 
inciso V, alínea “c”, da Lei Federal nº 13.019/2014;

9.4. Ficará impedida de celebrar Termo de FOMENTO/COLABORAÇÃO a organização da 
sociedade civil que:
I - Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no 
território nacional; 
II - Tenha como dirigente servidor ou agente político do Poder Municipal ou do Ministério Público, 
dirigente de órgão ou entidade da administração pública de qualquer esfera governamental, ou 
respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o segundo grau; 
III - Declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, Direta ou Indireta, no 
âmbito Federal, Estadual e Municipal ou que tiver sofrido suspensão temporária ou impedimento 
de participação em licitação;
IV - Esteja sendo processada, administrativa ou judicialmente, por denúncia de malversação de 
bens ou recursos de origem pública, ou esteja cumprindo penalidades impostas por qualquer órgão 
da Administração Pública, Direta ou Indireta, no âmbito Federal, Estadual e Municipal ou pelo 
inciso II, do artigo 73, da Lei Federal 13.019/2014, verificada mediante pesquisa junto ao site do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, podendo estender a pesquisa a outros sites oficiais se 
comprovada atuação da OSC em outras Unidades Federativas.
V - Tenha prestação de contas pendentes junto ao Município, reprovadas ou não apresentadas, 
pelo prazo de 05 (cinco) anos; 
VI - Tenha entre seus dirigentes pessoa: 
1) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas pelo 
TCE-SP, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
2) Julgada responsável por falta grave e inabilitação para o exercício de cargo em 
comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação;
3) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos 
estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992;

10. DAS OBRIGAÇÕES E VEDAÇÕES PARA A OSC
10.1.  As obrigações da OSC, quanto à execução do objeto da parceria deverá estar descrita na 
proposta em forma de Plano de Trabalho – anexo II, coerentes com o respectivo termo de referência 
do serviço.
10.2. Movimentaros recursos repassados em conta corrente específica e em instituição financeira 
oficial, preferencialmente no Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal.
10.3.Apresentar a prestação de contas financeira e os relatórios técnicos para efeito de 
monitoramento e avaliação, na forma exigida pelo TCE-SP.
10.4. Manter em arquivo os documentos originais relativos à prestação de contas dos recursos pelo 
prazo de 10 (dez) anos.
10.5. Divulgar na internet e em mural de fácil acesso, em locais visíveis de suas sedes sociais e 
dos estabelecimentos em que exerça suas ações o extrato da parceria, na forma do art. 11 da lei 
13019/2014.
10.6. É vedado com recursos públicos, repassados vinculados ao objeto deste edital:
I - Realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou similar; 
II - Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, 
exceto se previsto em lei específica e na lei de diretrizes orçamentária;
III - Modificar o objeto, exceto no caso de ampliação de metas, desde que seja previamente 
aprovada a adequação do plano de trabalho pela administração municipal;
IV - Utilizar, ainda que em caráter emergencial, recursos para finalidade diversa da estabelecida 
no plano de trabalho;
V - Transferir recursos para clubes, associações de servidores, partidos políticos ou quaisquer 
OSC congêneres;
VI - Realizar despesas com:
a) Multas, juros ou correção monetária, inclusive referente a pagamentos ou a 
recolhimentos fora dos prazos; 
b) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto 
da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação pessoal, das quais não constem 
nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal;
c) Pagamento de pessoal contratado pela proponente que não atendam às exigências do 
art. 46 da Lei Federal nº 13.019/2014;
d) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 
estruturas físicas;
e) Pagamento de despesas não constante no Plano de Trabalho;
f) Realizar despesa em data anterior e posterior a vigência do instrumento;
g) Pagamento a qualquer título a servidor ou empregado público integrante de quadro de 
pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta e indireta, por serviços de consultoria 
e assistência técnica, salvo hipóteses previstas em leis específicas.
h) Tarifas bancárias, conforme isenção prevista no artigo 51, da Lei nº 13.019/2014.

11.2. DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
11.2.1. Emitir relatórios técnicos de monitoramento e avaliação, no mínimo quadrimestralmente.
11.2.2. Emitir parecer conclusivo anual ao final da parceria, sobre a conformidade do objeto e os 
resultados alcançados durante a execução do TERMO DE FOMENTO.
11.2.3. Homologar o monitoramento e avaliação da execução do(s) serviço(s) realizado(s), por 
intermédio daComissão de Monitoramento e Avaliação designada pelo Poder Executivo, vinculados 
ao objeto da política municipal de assistência social, à luz da proposta de trabalho apresentada pela 
Organização selecionada, nos termos da legislação em vigor.
11.2.4. Manter acompanhamento dos relatórios de visitas do técnico supervisor responsável, 
obedecidas às normas técnico-operacionais, assegurando seu acesso às áreas técnicas do 
Departamento de Assistência Social.
11.2.5. Disponibilizar e repassar os recursos vinculados a presente parceria, comprovada a 
regularidade do objeto.
11.2.6. Examinar e aprovar as prestações de contas dos recursos financeiros repassados à 
Organização, fiscalizando o adequado uso da verba e o cumprimento das cláusulas da parceria.
11.2.7.Aplicar sanções administrativas quando verificar que a execução da parceria está em 
desacordo com o plano de trabalho e com as normas deste edital, garantida a prévia defesa. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS
12.1. Não serão consideradas alegações de não entendimento ou de interpretação errônea das 
regras e condições previstas neste Edital.
12.2. O dirigente da OSC é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 
dos documentos apresentados. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 
informações nele contidas implicará na desclassificação do projeto e na imediata desconsideração 
da intenção de firmação do TERMO DE FOMENTO, bem como a adoção, se for o caso, das 
medidas cabíveis para a responsabilização, inclusive penal.
12.3. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e o município não será responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado deste Chamamento Público.
12.4. A remuneração de equipe de trabalho com recursos transferidos através da parceria não 

ANEXO N. 1 – TERMO DE REFERÊNCIA

Baseado no “Decreto nº 960/2018 regulamentador da Lei Federal n. 13431/2017” 

1. Descrição: 
O Serviço de Escuta Especializadaé o procedimento realizado pelos órgãos da Rede de Proteção 
nos campos da educação, da saúde, da assistência social, da segurança pública e dos direitos 
humanos. 
Poderá ser realizado por equipe componente de equipamentos públicos e/ou organização da 
sociedade civil (OSC) devidamente habilitada. 
A escuta especializada será realizada por profissional capacitado que deverá comprovar sua 
qualificação através de certificações e/ou declaração de órgãos do SGDCA, a fimde garantir o 
desempenho adequado das suas funções.
O serviço tem por finalidade identificar a provável violação de direitoe posteriormente,indicar 
acompanhamento mais adequado a criança ou adolescente vítima ou testemunha de violência, 
evitando o processo de revitimização perante a Rede dos supracitados. Tal procedimento visa 
a superação das consequências da violação sofrida, limitado ao estritamente necessário para o 
cumprimento da finalidade de proteção social e de provimento de cuidados.
2. Objetivos:
— A criança ou o adolescente deve ser informado em linguagem compatível com o seu 
desenvolvimento acercados procedimentos formais pelos quais terá que passar e sobre a existência 
de serviços específicos da rede de proteção,de acordo com as demandas de cada situação.
— A busca de informações para o acompanhamento da criança e do adolescente 
deverá ser priorizada com osprofissionais envolvidos no atendimento, com seus familiares ou 
acompanhantes.
— O profissional envolvido no atendimento primará pela liberdade de expressão da 
criança ou do adolescente esua família e evitará questionamentos que fujam aos objetivos da 
escuta especializada.
— A escuta especializada não tem o escopo de produzir prova para o processo de 
investigação e deresponsabilização, e fica limitada estritamente ao necessário para o cumprimento 
de sua finalidade de proteção social ede provimento de cuidados.
3. Público-alvo:
Crianças e adolescentes, vítimas e/ou testemunhas de violências.
4. Operacionalização do Serviço: 
a. Acesso: O acesso ao serviço será de encaminhamento por todos os integrantes 
da Rede de proteção social da criança e adolescente do município de Pindamonhangaba. É 
importante ressaltar que, independente da origem da demanda, todo usuário e sua família devem 
ser referenciados ao CREAS do município.
b. Capacidade: O serviço atenderá quantas vagas forem necessárias, conforme a 
demanda.
c. Período de Funcionamento: O serviço deverá funcionar das 8h00 às 17h00, de 
segunda a sexta-feira (exceto feriados). 
i. Em feriados e finais de semana, o serviço de escuta especializada, se necessário, será 
realizado por um técnico plantonista.
d. Recursos Humanos: O quadro de profissionais deverá ser composto, no mínimo por 2 
(dois) técnicos de nível superior qualificados e habilitados ao respectivo serviço especializado e, no 
mínimo um profissional de ensino médio, com conhecimentos específicos de informática, a fim de 
assessorar os técnicos para os relatórios e planilhas.
e. A OSC será responsável pela manutenção e funcionamento do equipamento.
f. Registros: 
i. Cadastro: Deverá ser realizado um cadastro individual para cada usuário, contendo 
dados pessoais como nome, endereço, número de documentos, caracterização socioeconômica e 
composição familiar.
ii. Prontuário: Os prontuários devem ser organizados preferencialmente em meio 
eletrônico, reunindo o cadastro individual, o registro dos encaminhamentos realizados, do plano 
individual de acompanhamento e demais relatórios da equipe técnica.

PLANO DE TRABALHO 
1. IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL PROPONENTE 

Razão Social 
Data de criação C.N.P.J. 
Inscrição no CMDCA nº Inscrição no CMAS nº 
Endereço 
Cidade UF 
CEP E-mail 
DDD/Tel FAX 
Conta Corrente Banco Agência 
Nome do Representante Legal 
CPF RG 
Cargo Função 
Endereço CEP 
Início mandato: Fim do mandato: 
Nome do Técnico Responsável pela instituição 
CPF RG 
Formação Profissional N° Registro 
Cargo Função 
Endereço CEP 

2. IDENTIFICAÇÃO DA AÇÃO E VALOR ANUAL PREVISTO 
Serviço de Escuta Especializada para criança e adolescente vítima e/ou testemunha 
de violências. 

R$ 100.000,00 (cem mil reais) 
 

2.1. DIAGNÓSTICO DA REALIDADE 
Diagnóstico da realidade que será objeto das atividades do fomento, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades ou 
metas a serem atingidas. 
Descrever a metodologia empregada, identificando as fontes de informação e os procedimentos adotados para coleta e análise. 

2.2. JUSTIFICATIVA 
Indicar os motivos que justificam a proposta apresentada. 

2.3. OBJETIVO GERAL 
O objetivo geral deve ser abrangente, genérico e ser formulado como uma única sentença, iniciada necessariamente por um verbo no 
infinitivo. 

2.4. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
Devem ser apresentadas ações específicas que, uma vez executadas, culminam com o alcance do objetivo geral. É a diretriz para a 
elaboração da metodologia e das atividades a serem desenvolvidas no Plano de Trabalho visando atender o objetivo geral. 

2.5. PÚBLICO ALVO 
Crianças e adolescentes, vítimas e/ou testemunhas de violências.  
 

3.  PLANO DE AÇÃO 
Descrever a metodologia a ser seguida, respeitando as orientações do Decreto federal n.9608/2018 

3.1. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
As metas sempre são numéricas (unidades, %), colocar ao menos 3 metas 

METAS INDICADORES MEIOS DE VERIFICAÇÃO 
(USAR QUANTAS LINHAS FOREM 
NECESSÁRIAS)   

 
4. RECURSOS HUMANOS 

(Listar somente recursos humanos envolvidos na execução do serviço) 

N° Função Vínculo Carga Horária  
(semanal) Salário Base Atividade 

desenvolvida 
1 Exemplo: 

Psicopedagogo CLT 30h semanais R$ 2.000,00 Ouvinte 
2      
3      

 
 

5. PLANO DE APLICAÇÃO FINANCEIRA 
5.1. DESPESAS 

(Listar todas as despesas, incluindo encargos trabalhistas) 

N° TIPO DE DESPESA TIPO DE VERBA CUSTO MENSAL 
PREVISTO CUSTO ANUAL PREVISTO 

1 (USAR QUANTAS LINHAS FOREM 
NECESSÁRIAS) 

   

2     
3     

 

RIENTAÇÕES:
-Descrever por modalidade e gênero da despesa;
- Destacar o custo mensal e anual;
- Identificar os custos separados por verba: municipal, estadual, federal, fundos específicos e fonte 
própria.
(Na planilha de custos não serão admitidas despesas com titulação genérica (despesas gerais, 
outras despesas, diversos), taxas administrativas e demais despesas vedadas pelos dispositivos 
legais que regem a transferência de recursos públicos às instituições privadas)

5. PLANO DE APLICAÇÃO FINANCEIRA 
5.2. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
N° DESPESA 1°  

MÊS 
2°  
MÊS 

3°  
MÊS 

4°  
MÊS 

5°  
MÊS 

6°  
MÊS 

1  
 

      

2  
 

      

3  
 

      

4  
 

      

 
 

       

N° DESPESA 7°  
MÊS 

8°  
MÊS 

9°  
MÊS 

10°  
MÊS 

11°  
MÊS 

12°  
MÊS 

1  
 

      

2  
 

      

3  
 

      

4  
 

      

  
 

      

 

6.IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL, TÉCNICO RESPONSÁVEL E 
PROFISSIONAL RESPONSÁVEL PELA PRESTACÃO DE CONTAS

REPRESENTANTE LEGAL
Nome: 
Data
Assinatura:

RESPONSÁVEL TÉCNICO PELA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
Nome:
Data:
Assinatura:
RESPONSÁVEL PELA PRESTAÇÃO DE CONTAS
Nome:
Data:
Assinatura:

Pindamonhangaba, ______ de _______________________de 2019.

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - Pindamonhangaba
gera vínculo trabalhista com a Administração Pública, nem tampouco a inadimplência da OSC 
em relação aos encargos trabalhistas não transfere à Administração a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do TERMO DE FOMENTO ou restringir a sua execução. 
12.5. A simples formalização da entrega do Plano de Trabalho implica o perfeito entendimento 
e aceitação, pelo proponente, de todos os termos deste Edital, e se submetem às seguintes 
condições: 
I - Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização 
da sociedade civil que não atender às condições de participação no chamamento público e assim 
eximirá a Administração do disposto no art. 10 da Lei Federal nº 8.429/92 e posteriores alterações;
II - Que tomou conhecimento de todas as informações e locais para o cumprimento das obrigações 
relacionadas ao objeto do chamamento público; que com o mesmo está perfeitamente definido, e 
que tem a exata compreensão da futura execução do objeto; 
III - Que assume a inteira responsabilidade pela perfeita execução do objeto que está sendo 
chamado à parceria, se for vencedora, e adere plenamente aos termos do presente Edital como 
integrante do TERMO DE FOMENTO que resultar independentemente de sua transcrição;
IV - Que assegura que inexiste impedimento legal para celebrar parceria com a Administração 
Pública;
V - Que atende as normas relativas à saúde e segurança do trabalho.
12.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se- á o do vencimento.
12.7. A parceria celebrada na forma prevista terá vigência por até 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogada por até 48 meses, a critério da administração.
12.8. O presente edital encontra-se disponível gratuitamente pela Internet, no endereço www.
pindamonhangaba.sp.gov.br.
12.9. Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Seleção, em conformidade com as 
disposições constantes dos dispositivos legais citados neste edital.
12.10.A qualquer tempo, o presente edital poderá ser revogado por interesse público, ou anulado, 
no todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique direito a indenização ou reclamação 
de qualquer natureza.
12.11. O Foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital 
será o Foro de Pindamonhangaba, Estado de São Paulo.
Pindamonhangaba - SP, 19 de novembro de 2019.

Helison de Oliveira
Presidente do CMDCA – Gestão 2019/2021

Ana Paula de Almeida Miranda
SECRETÁRIA DE ASSISTENCIA SOCIAL
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Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - Pindamonhangaba
ANEXO III – FUNDAMENTOS LEGAIS PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

______. LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente e dá outras providências. 
______. LEI Nº 13.431, DE 4 DE ABRIL DE 2017, que estabelece o sistema de garantia de direitos 
da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência.
______. Decreto Federal n. 9603, de 10 de dezembro de 2018. Regulamenta a Lei nº 13.431, de 
4 de abril de 2017.
______. Ministério da Saúde. Portarias Nº 936 de 19 de maio de 2004 e nº 687 de 30 de março 
de 2006.

  ANEXO IV- MINUTA DO TERMO DE FOMENTO
TERMO DE FOMENTO TÉCNICOE FINANCEIRO CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE PINDAMONHANGABA E (RAZÃO SOCIAL DA ENTIDADE)

Pelo presente Termo de DE FOMENTO, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PINDAMONHANGABA, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. Dr. Isael Domingues, 
CPF 087.657.868-74 e pela Secretária Municipal de Assistência Social, Sra. Ana Paula de Almeida 
Miranda, doravante designado simplesmente MUNICÍPIO, e de outro lado (RAZÃO SOCIAL DA 
ENTIDADE), sob CNPJ: (COLOCAR NUMERO), doravante designada simplesmente OSC, 
resolvem firmar o presente Termo, conforme as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
O presente termo de FOMENTO tem por objeto a execução do Plano de Trabalho proposto pela 
OSC, para a execução de Serviço de Escuta Especializada, aprovado pelo MUNICÍPIO, sendo 
parte integrante e indissociável deste instrumento, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
I -Publicar na imprensa oficial ou no jornal o extrato deste Termo de COLABORAÇÃO e de seus 
eventuais aditivos, nos prazos e nos moldes previstos no § 1º do art. 32 e no art. 38, da Lei Ordinária 
Federal nº 13.019/2014;
II – Efetuar os repasses de recursos, em parcelas mensais, para a execução do objeto deste 
Instrumento, através de depósito bancário na conta corrente previamente informada pela OSC.
III – Supervisionar, acompanhar e avaliar, qualitativa e quantitativamente, os serviços prestados 
pela OSC, bem como apoiá-la tecnicamente em decorrência da execução das atividades, objeto 
deste Instrumento;
IV – Notificar para que a OSC adote providências necessárias para o exato cumprimento das 
obrigações decorrentes deste Instrumento, sempre que verificada alguma irregularidade, sem 
prejuízo da retenção das parcelas dos recursos financeiros, até o saneamento dos eventuais 
apontamentos; 
V – Monitorar e Avaliar o objeto:
a) Homologando os relatórios de fiscalização;
b) Quanto à execução física e atingimento das metas quali-quantitativas; 
c)  Quanto à correta e regular aplicação dos recursos financeiros.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA OSC
I – Executar oserviço a que se refere o objeto, com total sigilo das informações coletadas;
II – Zelar pela manutenção de qualidade da oferta prestada, de acordo com as diretrizes técnicas e 
operacionais definidas pelo MUNICÍPIO;
III – Observar as orientações do MUNICÍPIO, decorrentes do trabalho de acompanhamento 
e supervisão das atividades ou projeto e, também, das fiscalizações periódicas realizadas pelo 
Juízo e Promotoria e propor ajustes necessários para melhor executar as ações, alcançar eficácia, 
eficiência e economicidade;
IV – Manter recursos humanos, materiais e equipamentos adequados e compatíveis com o 
atendimento da oferta que os obriga a prestar, com vistas ao cumprimento dos objetivos deste 
Instrumento;
V – Proporcionar amplas e iguais condições de acesso à população abrangida pelo serviço, sem 
discriminação de qualquer natureza, zelando pela segurança e integridade física dos usuários; 
VI – Aplicar integralmente os recursos financeiros repassados pelo MUNICÍPIO, inclusive eventuais 
rendimentos de aplicação financeira, na prestação dos serviços objeto deste Instrumento, conforme 
estabelecido na cláusula primeira; 
VII – Prestar contas ao MUNICÍPIO, conforme cláusula sexta deste Termo de FOMENTO, inclusive 
apresentar mensalmente extrato e conciliação bancária; 
VIII – Realizar e comprovar com certificação, formação inicial a empregado admitido, e no mínimo 
duas capacitações continuadas aos profissionais contratados e vinculados ao serviço, podendo 
recorrer ao apoio de outros profissionais qualificados, a fim de assegurar a execução do plano de 
trabalho, avaliação sistemática para a prestação do serviço com qualidade dentro da política de 
defesa e garantia dos direitos da criança e do adolescente do município; 
IX – Manter a contabilidade e registros atualizados e em boa ordem, bem como relação nominal 
dos beneficiários das ações colaboradas à disposição dos órgãos fiscalizadores, e ainda, manter 
registros contábeis específicos relativos aos recebimentos de recursos públicos;
X – Assegurar a Comissão de Monitoramento e Avaliação, ao CMDCA e aos demais Conselhos, 
ao Juízo e a Promotoria condições necessárias ao acompanhamento, supervisão, fiscalização e 
avaliação da execução e dos serviços prestados;
XI– Apresentar relatório mensal, referente aos doze meses de execução da parceria, conforme 
acordado com o CMDCA e Secretaria de Assistência Social, demonstrando o atendimento prestado, 
respeitando o caráter sigiloso do serviço;
XII–Manter, durante o prazo de vigência deste termo de FOMENTO, a regularidade das obrigações 
perante a Previdência Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;
XIII - Comunicar o CMDCA e Secretaria de Assistência Social toda e qualquer alteração ocorrida em 
seus estatutos sociais, mudanças de diretoria ou substituição de seus membros.  
XIV – Apresentar, na ocasião da prestação de contas das parcelas, cópias de CND Mobiliário 
Municipal, CRF, Certidão Conjunta da Dívida Ativa, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
atualizadas, podendo ser substituídas pela simples pesquisa realizada pelo Órgão Gestor nos 
respectivos portais dos governos, na internet; 
XV – Atender eventuais solicitações verbais, por e-mail, telefone ou outros meios acerca de 
levantamentos de dados formulados pelo CMDCA e Secretaria de Assistência Social, com a pronta 
apresentação dos documentos solicitados no prazo estipulado;
XVI – Apresentar, caso solicitado, nome e número da Carteira de Trabalho e Previdência Social de 
cada um dos trabalhadores recrutados para executar os serviços vinculados ao objeto, mediante 
prévio registro com base na legislação trabalhista, bem como, inclusive de eventual empregado 
substituto;
XVII– Promover a publicação integral de extrato do relatório de execução física e financeira deste 
Termo de FOMENTO, nos termos do art. 11 da Lei nº Ordinária Federal nº 13.019/2014.
XVIII – Manter os recursos aplicados no mercado aberto em títulos da dívida pública quando os 
recursos forem utilizados em prazo inferior a 30 (trinta) dias, e em caderneta de poupança quando 
não utilizados no prazo superior as 30 (trinta) dias, sendo que estes valores deverão ser aplicados 
na parceria e deverão constar obrigatoriamente na prestação de contas junto com os demais 
recursos repassados. Inclusive apresentando os extratos bancários mensais de eventual aplicação 
financeira fornecidos pela instituição bancária.
XIX – Efetuar os pagamentos somente por transferência direta ao fornecedor (DOC, TED, Débito), 
pessoa física ou jurídica, inclusive dos empregados, vedada a emissão de cheque para desembolso 
ou quaisquer pagamentos; 
XX – Manter e movimentar os recursos em conta bancária, em banco público, citados neste 
instrumento;
XXI – Se responsabilizar exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos 
recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de serviços e de pessoal;
XXII – Se responsabilizar exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento 
do termo de FOMENTO, manter as certidões negativas em dia, não se caracterizando 
responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração Pública pelos respectivos pagamentos, 
qualquer oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução;
XXVI - Elaborar e entregar o balanço patrimonial, o balancete analítico anual, e demais 
demonstrações contábeis solicitadas pelo TCE-SP, segundo as normas contábeis vigentes para 
o terceiro setor;
XXVII - Manter em seus arquivos durante o prazo de 10 (dez) anos, contados do dia útil subsequente 
ao da prestação de contas, os documentos originais que compõem a prestação de contas.

CLÁUSULA QUARTA – São atribuições da Organização selecionada:
I – Participar e propiciar a capacitação continuada dos seus colaboradores e gestores tanto as 
oferecidas pelo CMDCA e Secretaria de Assistência Social, como as viabilizadas pela rede local; 
II – Realizar as ações previstas no plano de trabalho, respeitando as diretrizes do Serviço; 
III – Participar da sistematização, monitoramento das atividades desenvolvidas e do processo de 
avaliação.

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 
O valor anual total do presente instrumento é de R$ 100.000,00 (cem mil reais)onerando a funcional 
programática da Secretaria Municipal de Assistência Social, Fundo Municipal dos direitos da criança 
e do adolescente/FUMCAD: 01.15.50 | 08.243.0015.2077 | 01 | 510.0000 | 3.3.50.43.00.
Parágrafo único - O repasse de cada parcela será efetuado mensalmente, condicionada à 
apresentação e aprovação da prestação de contas da parcela anterior.

CLÁUSULA SEXTA – DAS PRESTAÇÕES DE CONTAS 
A OSC prestará contas ao MUNICÍPIO, da seguinte forma: 
I – Contas parciais: serão prestadas MENSALMENTE à Secretaria de Assistência Social e as 
normativas vigentes do Tribunal de Contas do Estado, a cada quatro meses, devendo conter a 
documentação comprovadora (original e cópia, ou imagem em PDF pesquisável) da aplicação 
dos recursos recebidos mensalmente, conforme descrito no Plano de Trabalho, devidamente 
acompanhado de relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas; extratos bancários 
conciliados, evidenciando a movimentação do recurso e a rentabilidade do período; relatório de 
receita e de despesas; certidão negativa de regularidade junto à Previdência Social (CND - CNDT) 
e FGTS (CRF), relação nominal dos atendidos; 
II – Contas anuais: deverão ser apresentadas até janeiro subsequente, nos moldes das Instruções 
específicas do Tribunal de Contas do Estado (prestação de contas do recurso total recebido no 
exercício, incluindo rentabilidade). Eventuais saldos não utilizados deverão ser restituídos aos 
cofres municipais ao término da parceria devidamente corrigidos, conforme cláusula Décima 
Terceira.

Parágrafo 1º - Para fins de comprovação dos gastos, não serão aceitas despesas efetuadas em 
data anterior ou posterior à vigência da parceria; 

Parágrafo 2º - Não poderão ser pagas com recursos da parceria, despesas decorrentes de:
I – Taxa de administração, de gerência ou similar;
II – Pagamento de servidor ou empregado público sem que a lei específica e ou a lei de diretrizes 
orçamentária autorize; 
III – Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos 
fora dos prazos; 
IV – Pagamento de pessoal contratado pela OSC, que não atendam às exigências do artigo 46 da 
Lei Ordinária nº 13.019/2014. 

Parágrafo 3º - A falta de prestação de contas nas condições estabelecidas nesta Cláusula, ou a 
sua não aprovação pela Comissão de Monitoramento e Avaliação importará na suspensão das 
liberações subsequentes até a correção das impropriedades ocorridas. 

Parágrafo 4º - É responsabilidade exclusiva da OSC o gerenciamento administrativo e financeiro 
dos recursos recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, e especialmente as 
de pessoal, incluindo-se os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, não se caracterizando 
responsabilidade solidária ou subsidiária do MUNICÍPIO pelos respectivos pagamentos, qualquer 
oneração do objeto da parceria ou restrição à sua execução. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS ALCANÇADOS
Em consonância com o disposto na alínea “h” do artigo 35 da Lei Ordinária Federal nº 13.019 de 
31/07/2014, a Comissão de Monitoramento e Avaliação, realizará o monitoramento e avaliação 
da parceria, no prazo da vigência da parceria, sem prejuízo do monitoramento pelo Conselho 
Municipaldos Direitos da Criança e do Adolescente de Pindamonhangaba e da fiscalização do 
Poder Judiciário, Ministério Público e Conselho Tutelar. 

Parágrafo único - Fica assegurado o livre acesso dos servidores da Secretariade Assistência 
Social, do Controle Interno Municipal e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos 
documentos, às informações referentes aos instrumentos de transferências regulamentados pela lei 
vigente, bem como aos locais de execução do objeto. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS IRREGULARIDADES
Qualquer irregularidade concernente ao presente Instrumento será comunicada à Secretariade 
Assistência Social, que deliberará quanto à implicação das sanções previstas na cláusula décima 
terceira.  
Parágrafo único: Os casos omissos serão solucionados de comum acordo entre os colaboradores. 

CLÁUSULA NONA – DO GESTOR DA PARCERIA 
Em consonância com o disposto na alínea “g” do artigo 35 da Lei Ordinária nº 13.019 de 31/07/2014 
e Resolução n. 77/2019 do CMDCA, fica designado como Gestor da parceria a servidora JULIANA 
BARBOSA ALVES.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA
Este instrumento terá a vigência 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual período, 
após manifestação por escrito do titular da Secretariade Assistência Social, posterior ao parecer 
da equipe técnica e com anuência do CMDCA (Conselho Municipal dos direitos da criança e do 
adolescente).

Parágrafo único - Em caso de prorrogação será indicada nos termos aditivos, os créditos e 
empenhos para sua cobertura, de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício futuro, 
em consonância com a atual legislação. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS ALTERAÇÕES
O plano de trabalho da parceria poderá ser alterado para a revisão de valores, vigência ou das 
metas, mediante TERMO ADITIVO, e por APOSTILAMENTO ao plano de trabalho original, para 
remanejamento, sem alteração do montante pactuado, com solicitação e justificativa apresentada 
previamente pela OSC e aprovada pela administração pública. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA
O presente Instrumento poderá ser rescindido por infração legal ou descumprimento de suas 
cláusulas e condições executórias, bem como por denúncia precedida de notificação no prazo 
mínimo de 60 (sessenta) dias, por desinteresse unilateral ou consensual, respondendo cada 
partícipe, em qualquer hipótese, pelas obrigações assumidas até a data do efetivo desfazimento. 

Parágrafo 1º - Quando da denúncia, rescisão ou extinção deste Instrumento, caberá à OSC 
apresentar ao MUNICÍPIO no prazo de 10 (dez) dias, documentação comprobatória do 
cumprimento das obrigações assumidas até aquela data, bem como devolução dos saldos 
financeiros remanescentes devidamente corrigidos conforme cláusula décima terceira, inclusive 
dos provenientes das aplicações financeiras;

Parágrafo 2º - É prerrogativa do MUNICÍPIO, assumir ou transferir a responsabilidade pela 

execução do objeto colaborado, no caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de 
modo a evitar sua descontinuidade;

Parágrafo 3º - Na ocorrência de cancelamento de restos a pagar, o quantitativo poderá ser reduzido 
até a etapa que apresente funcionalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
O não cumprimento das cláusulas deste Termo de FOMENTO, bem como a inexecução 
injustificada, total ou parcial, dos serviços, programas, atividades e projetos parceirizados 
constituem irregularidades passíveis das seguintes penalidades, aplicadas cumulativamente e/ou 
progressivamente, obedecida a proporcionalidade: 
I - Advertência formal; 
II - Suspensão do repasse mensal; 
III - Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 
parceiras e contratos com a administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para participar em chamamento público ou celebrar termo de 
FOMENTO/COLABORAÇÃO, convênios e contratos com Órgãos e OSCs em todas as esferas de 
governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida após a OSC 
ressarcir os cofres públicos pelos prejuízos resultantes, e após o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso II deste dispositivo;

Parágrafo 1º - A sanção estabelecida no inciso III é de competência exclusiva da SMAS, facultada a 
defesa do(a) interessado(a) no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, 
podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação. 

Parágrafo 2º - Constatada a ocorrência de irregularidades pela Secretaria de Assistência Social do 
Município, a Organização parceira deverá ser por essa notificada por meio formal, no prazo máximo 
de 5 (cinco) dias úteis. 

Parágrafo 3º - A Organização parceira deverá apresentar, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a 
partir da data do recebimento da notificação de irregularidades, justificativa e proposta de correção 
para apreciação e decisão pela Gestora da Parceria, referida na Clausula Oitava deste instrumento; 
na Secretaria de Assistência Social. 

Parágrafo 4º - A liberação de parcela de repasse, eventualmente bloqueada, será feita após a 
correção das irregularidades apontadas, ou da aceitação formal da proposta de correção, com 
prazos determinados. 

Parágrafo 5º - A cópia da notificação de ocorrências de irregularidades, devidamente assinada 
pelas partes, da justificativa e da proposta de correção integrarão o processo de prestação de 
contas junto ao Órgão Gestor da Secretaria de Assistência Social.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESTITUIÇÃO
A OSC compromete-se a restituir no prazo de 30 (trinta) dias os valores repassados pelo 
MUNICÍPIO, atualizados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), ou outro índice 
que o substitua, a partir da data de seu recebimento, nas seguintes hipóteses: 
I – A inexecução do objeto desta parceria;
II – Não apresentação do relatório de execução físico-financeira e prestação de contas no 
prazo exigido; 
III – Utilização dos recursos financeiros em finalidade diversas da estabelecida. 

Parágrafo único - Os bens remanescentes na data da conclusão ou extinção da parceria e que, em 
razão desta, houverem sido adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados 
pela Administração Pública, se não for para uso no respectivo objeto, devem ser restituídos e serem 
incorporados ao patrimônio do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 
A eficácia deste Instrumento fica condicionado a publicação do respectivo extrato no órgão de 
imprensa oficial, até o (quinto) dia útil do (mês subseqüente), a contar do mês da sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Comunicações. Todas as comunicações relativas a este Termo de FOMENTO serão efetuadas por 
escrito e consideradas como realizadas quando entregues nos endereços indicados no preâmbulo 
deste instrumento, admitindo-se também a comunicação virtual (via e-mail) como meio hábil e legal. 
As partes serão responsáveis pela comunicação por escrito de eventual alteração de endereço e 
as notificações enviadas no endereço previsto neste instrumento, anteriores a este aviso, as partes 
reconhecem por este ato como entregues.

Ausência de Vínculo. O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da 
sociedade civil com recursos da parceria, na forma deste instrumento, não gera vínculo trabalhista 
com o poder público, conforme prevê o § 3º do art. 46 da lei 13.019/2014.

Casos Omissos. Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo entre as partes através de 
Termo Aditivo que fará parte integrante deste instrumento. 

Independência das Disposições. Se qualquer termo ou outra disposição deste Termo de FOMENTO 
for considerado inválido, ilegal ou inexequível diante de qualquer norma legal ou ordem pública, 
todos os demais termos e disposições deste instrumento permanecerão em pleno vigor e efeito pelo 
tempo em que o substrato econômico e jurídico das operações contempladas neste instrumento 
não for prejudicado por qualquer das partes individualmente. 
Quando qualquer termo ou outra disposição for considerado inválido, ilegal ou inexequível, as partes 
negociarão em boa fé a alteração deste Termo de FOMENTO de modo a fazer vigorar sua intenção 
original da maneira mais aceitável possível, e a fim de que as transações aqui contempladas sejam 
realizadas na medida do possível. 

Decisões Nulas de Pleno Direito. Será nula de pleno direito, toda e qualquer medida ou decisão 
correlata com o presente Termo de FOMENTO que vá de encontro ao que conste no Edital de 
Chamamento Público nº 001/2019-FUMCAD/SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, e na Lei 
Ordinária Federal nº 13.019/2014. 

Novação.  A falta de utilização, pelos parceiros, de quaisquer direitos ou faculdades que lhe concede 
este Termo de FOMENTO não se constituirá novação, nem importará renúncia aos mesmos direitos 
e faculdades, mas mera tolerância em fazê-los prevalecer em qualquer outro momento ou situação.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO DOCUMENTO COMPLEMENTAR
Faz parte do presente Instrumento, em tudo aquilo que não contrarie, de forma a complementarem-
se um ao outro, o Plano de Trabalho apresentado pela OSC e aprovado pelo MUNICÍPIO na forma 
da proposta – anexo II do Edital de Chamamento Público nº 001/2019-FUMCAD/SECRETARIA DE 
ASSISTENCIA SOCIAL.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA –DO FORO E DO PROTOCOLO ADMINISTRATIVO: 
As partes elegem o Foro da Comarca de Pindamonhangaba para dirimir dúvidas ou questões 
oriundas do presente instrumento.
O presente Termo de FOMENTO foi confeccionado de acordo com o constante no protocolo 
administrativo nº _____/2019, de ___de_________de 2019.
As partes firmam o presente instrumento 3 vias em vias, de igual teor e forma, e na presença de 
duas (02) testemunhas.

Pindamonhangaba, ___ de ___________de 2019.

_________________________________________
Dirigente da OSC

_________________________________________
Secretária Municipal de Assistência Social

Testemunhas:

1___________________________________                   2______________________________

ANEXO V – TERMO DE CIENCIA E NOTIFICAÇÃO

ANEXO RP-12 - REPASSES AO TERCEIRO SETOR
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO
TERMO DE COLABORAÇÃO/COLABORAÇÃO

ÓRGÃO PÚBLICO(A):
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL PARCEIRA:
TERMO DE COLABORAÇÃO/COLABORAÇÃO N°(DE ORIGEM):
OBJETO:
ADVOGADO(S): (*)

Na qualidade de Órgão Público(a) e Organização da Sociedade Civil  Parceira, respectivamente, 
do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para 
acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for 
o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 
da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o 
artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais.

LOCAL e DATA:
ÓRGÃO PÚBLICO(A):
Nome e cargo:
E-mail institucional:
E-mail pessoal:
Assinatura: 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL:
Nome e cargo:
E-mail institucional:
E-mail pessoal:
Assinatura: 
(*) Facultativo. Indicar quando já constituído
ANEXO VI - CARTILHA EXPLICATIVA

DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS
As parcelas dos recursos serão liberadas em estrita conformidade com o cronograma de 
desembolso aprovado, exceto nos casos a seguir, nos quais ficarão retidas até o saneamento das 
impropriedades:
I – quando não apresentado prestação de contas e relatório técnico mensal; 
II – quando houver fundados indícios de não ter ocorrido boa e regular aplicação da parcela 
anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive quando aferidos em 
procedimentos de fiscalização local, realizados periodicamente pelo órgão repassador dos recursos 
e pelos órgãos de controle interno e externo da administração pública;
III – quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos não justificados no 
cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais 
da administração pública nas contratações e demais atos praticados na execução da parceria ou o 
inadimplemento da organização da sociedade civil (OSC) com relação a outras cláusulas básicas;
IV – quando a OSC deixar de adotar as medidas saneadoras apontadas pela administração pública 
ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

DA MOVIMENTAÇÃO E APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS
Os recursos recebidos em decorrência da parceria serão depositados e geridos em conta bancária 
específica, em instituição financeira pública indicada pela administração pública, e, enquanto não 
empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados em fundo de aplicação financeira 
de curto prazo.
Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 
realizadas, serão devolvidos à Administração Pública, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias 
do evento, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável pela 
administração.
Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência 
eletrônica sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta 
bancária.  
Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos 
fornecedores e prestadores de serviços.

DAS DESPESAS
Poderão ser pagos com recursos vinculados a presente parceria, desde que previstos no Plano de 
Trabalho, as despesas com:
I. custos indiretos necessários à execução e vinculado ao objeto, seja qual for a 
proporção em relação ao valor total da parceria.
II. remuneração da equipe de RH, inclusive de pessoal próprio da proponente, durante a 
vigência da parceria, podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos, contribuições 
sociais, FGTS, férias, 13° salário, salários proporcionais, verbas transitórias e demais encargos 
sociais, desde que tais valores:
a. correspondam às atividades previstas no Plano de Trabalho e à qualidade técnica necessária 
para a execução da função a ser desempenhada;
b. sejam compatíveis com o valor de mercado da região metropolitana de São José dos Campos e 
não superior ao teto do Poder Executivo;
c. sejam proporcionais ao tempo de trabalho efetiva e exclusivamente dedicado à parceria 
celebrada.
III. diárias referentes a deslocamentos, hospedagem e alimentação nos casos em que a 
execução do objeto da parceria assim o exija;
IV. a aquisição de equipamentos e materiais permanentes essenciais à consecução do 
objeto, desde que o plano de trabalho e a dotação orçamentária do TERMO DE COLABORAÇÃO 
contemplem despesas de capital, e necessários à instalação dos referidos equipamentos e 
materiais.

A OSC deverá dar ampla transparência aos valores pagos a título de remuneração de sua equipe 
de trabalho vinculada à execução do TERMO DE FOMENTO.

Os rendimentos das aplicações financeiras serão obrigatoriamente aplicados no objeto da 
parceria, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos 
transferidos;

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
 A prestação de contas deverá ser feita mensalmente, a partir do momento da 
liberação da primeira parcela dos recursos financeiros, e 01 (uma) anual, até 90 (noventa) ou no 
prazo estabelecido pelo TCE-SP dias após a conclusão das metas do objeto, observando-se as 
regras previstas na Instrução 002/2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, ou outros 
instrumentos que vierem substituí-las, além dos prazos e normas de elaboração constantes no 
TERMO DE COLABORAÇÃO.
 As prestações de contas deverão conter elementos que permitam ao gestor concluir 
se o objeto foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades 
realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados.
 Serão glosados os valores que não atenderem ao disposto no edital.
 Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de 
causalidade entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das 
normas pertinentes. 
Por ocasião da análise da prestação de contas levar-se-á em consideração a verdade real e os 
resultados alcançados.
 As prestações de contas e todos os atos que dela decorram dar-se-á, sempre que 
possível, em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado, com os 
seguintes relatórios:  
I – Relatório de Execução do Objeto, elaborado pela OSC, assinado pelo seu representante legal, 
contendo as atividades desenvolvidas para o cumprimento do objeto e o comparativo de metas 
propostas com os resultados alcançados, a partir do cronograma previsto no plano de trabalho, 
anexando-se documentos de comprovação da realização das ações, tais como listas de presença, 
fotos e vídeos, se for o caso;
II – Relatório de Execução Financeira, nos moldes das Instruções e Resoluções do TCE-SP, 
assinado pelo seu representante legal, contador responsável e Conselho Fiscal da OSC, com a 
descrição das despesas e receitas efetivamente realizadas.
III – Relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela Comissão de Monitoramento 
e Avaliação, sobre a conformidade do objeto e os resultados alcançados durante a execução do 
TERMO DE FOMENTO. 
IV – O parecer técnico do gestor, na forma do art. 67 da lei 13.019/2014;
V – O parecer conclusivo, na forma do art. 72 da lei 13.019/2014;
 Também comporá o processo de execução e prestação de contas:
I – Relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria, podendo a 
administração valer-se do apoio técnico da Comissão Técnica da Secretaria de Assistência 
Socialequipe designada para a supervisão e acompanhamento desta parceria.
II – Relatório das supervisões mensais realizadas pela Comissão Técnica da Secretaria de 
Assistência Socialcom observações quanto aos indicadores apresentados no Edital. 
 O gestor da parceria ficará responsável pela emissão do parecer conclusivo das contas 
anuais, nos moldes do art. 72 da Lei Federal nº 13.019/2014, e das Instruções e Resoluções em 
vigor do TCE-SP, devendo dispor sobre: 
1. regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos 
e metas estabelecidos no plano de trabalho; 
2. regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de 
natureza formal que não resulte em dano ao erário;
3. irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:
3.1. omissão no dever de prestar contas;
3.2. descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;
4. dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico;
4.1. desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.
5. Deverá ainda constar no parecer técnico do gestor: 
5.1. Os resultados (já) alcançados e seus benefícios;
5.2. Os impactos econômicos ou sociais;
5.3.  O grau de satisfação do público-alvo;
5.4. A possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.
 Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação de 
contas, a OSC deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a prestação de 
contas.  
Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo de 45 dias 
para sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação. Transcorrido o prazo para saneamento da 
irregularidade ou da omissão, será aberto procedimento de apuração dos fatos, identificação dos 
responsáveis, quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos moldes das Instruções e 
Resoluções do TCE-SP. 
 A Administração pública apreciará as contas anuais apresentadas pelas OSC’s até o 
dia 30 de maio do exercício subseqüente aos repasses, na forma do art. 71 da lei 13.019/2014.  
Na hipótese de descumprimento do prazo para apresentação das contas, a unidade responsável 
pela apreciação da prestação final de contas reportará os motivos ao Chefe do Poder Executivo e 
ao órgão de Controle Interno da Administração. 
 O transcurso do prazo sem que as contas tenham sido apreciadas: 
I – não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem 
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados 
aos cofres públicos; 
II – nos casos em que não for constatado dolo da OSC ou de seus prepostos, sem prejuízo da 
atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre débitos eventualmente 
apurados, no período entre o final do prazo de entrega da prestação de contas e a data em que foi 
ultimada a apreciação pela administração pública.  

ANEXO VII - MODELOS DE DECLARAÇÕES PARA A CELEBRAÇÃO DA PARCERIA
(DEVEM SER FEITAS EM FOLHAS SEPARADAS E TIMBRADAS DA INSTITUIÇÃO)

MODELO 1 – DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRATAÇÃO DE MENORES DE 18 ANOS

A (Razão da entidade), inscrita no CNPJ sob nº 00.000.000/0001-00 sediada em (cidade), na 
(endereço completo e CEP), por intermédio do Sr. (nome do dirigente e CPF e RG), dirigente, infra 
assinado, DECLARA que NÃO emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre menores de 18 
(dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, ressalvando na condição 
de aprendiz, conforme determina o artigo 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal. 
Local-UF, ____ de ______________ de 20___.

____________________________________________
Assinatura do Representante Legal

(Nome, Cargo do Representante Legal)

MODELO 2 – DECLARAÇÃO DE NÃO POSSUIR PARENTESCO E QUADRO DE DIRIGENTES
A (Razão da entidade), inscrita no CNPJ sob nº 00.000.000/0001-00 sediada em (cidade), na 
(endereço completo e CEP), por intermédio do Sr. (nome do dirigente e CPF e RG), dirigente, 
infra assinado, DECLARA que o quadro diretivo da organização da sociedade civil não possui 
parentesco até 2º grau, inclusive por afinidade, com agentes políticos de Poder ou do Ministério 
Público, dirigente de órgão ou entidade da Administração Pública da mesma esfera governamental 
ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
inclusive assume o compromisso de não estabelecer esta vinculação durante a vigência desta 
parceria.
Certifico que os dirigentes da referida OSC, cujo período de atuação é de ____/___/____ a 
____/____/______, são: 
(INDICAR TODO O QUADRO DA DIRETORIA)
Presidente:_________________, CPF _________.
Vice-Presidente:____________, CPF __________.

Local-UF, ____ de ______________ de 20___.
____________________________________________
Assinatura do Representante Legal
(Nome, Cargo do Representante Legal)
MODELO 3 (A,B e C) – DECLARAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL DA OSC DE INEXISTÊNCIA 
DE IMPEDIMENTO À CELEBRAÇÃO DA PARCERIA
A (Razão da entidade), inscrita no CNPJ sob nº 00.000.000/0001-00 sediada em (cidade), na 
(endereço completo e CEP), por intermédio do Sr. (nome do dirigente e CPF e RG), dirigente, 
infra-assinado, DECLARA, para os devidos fins de direito, sob as penas da lei, que a OSC por mim 
representada cumpre plenamente os requisitos definidos no EDITAL DE CHAMAMENTO para a 
celebração do Termo do Colaboração que a entidade:
I. não está suspensa de participar de licitação, nem impedida de contratar com a administração;
II. não está declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública;
III. não está suspensa temporariamente da participação em chamamento público nem impedida de 
celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades do Município de Nova Prata;
IV. não está declarada inidônea para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou 
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;
V. não possui contas de parcerias anteriores rejeitadas pela Administração Pública nos últimos 
cinco anos;
VI. não tem contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
VII. não está omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
VIII. não possui, entre seus dirigentes, pessoas: 
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal 
ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 
(oito) anos;
b) julgadas responsáveis por falta grave e inabilitadas para exercício de cargo em comissão ou 
função de confiança; 
c) consideradas culpadas por ato de improbidade, nos termos da Lei no8.429, de 2 de junho de 
1992;
d) membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da Administração 
Pública do Município de Nova Prata, nem seus respectivos cônjuges ou companheiros, bem como 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
Local-UF, ____ de ______________ de 20___.

___________________________________________
Assinatura do Representante Legal

(Nome, Cargo do Representante Legal)

MODELO 4 – DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRATAÇÃO
A (Razão da entidade), inscrita no CNPJ sob nº 00.000.000/0001-00 sediada em (cidade), na 
(endereço completo e CEP), por intermédio do Sr. (nome do dirigente e CPF e RG), dirigente, 
infra assinado, DECLARA que o quadro diretivo da organização da sociedade civil  não contratará, 
para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo 
em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração pública municipal, 
ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 
grau, ressalvadas, inclusive assume o compromisso de não estabelecer esta vinculação durante a 
vigência desta parceria, as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias.

Local-UF, ____ de ______________ de 20___.

____________________________________________
Assinatura do Representante Legal

(Nome, Cargo do Representante Legal)

MODELO 5 – DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS
 Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea “c”, da Lei nº 13.019, 
de 2014, c/c o art. 26, caput, inciso X, do Decreto nº 8.726, de 2016, que a (Razão da entidade):
 Dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das 
atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.
OU
 Pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para 
o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas 
estabelecidas. 
OU
 Dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das 
atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como 
pretende, ainda, contratar ou adquirir com recursos da parceria outros bens para tanto.
(OBS: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações acima, conforme a sua 
situação. A presente observação deverá ser suprimida da versão final da declaração)

Local-UF, ____ de ______________ de 20___.

____________________________________________
Assinatura do Representante Legal

(Nome, Cargo do Representante Legal)

MODELO 6 – DECLARAÇÃO DE DADOS BANCÁRIOS 

A (Razão da entidade), inscrita no CNPJ sob nº 00.000.000/0001-00 sediada em (cidade), na 
(endereço completo e CEP), por intermédio do Sr. (nome do dirigente e CPF e RG), dirigente, infra 
assinado, DECLARA ser titular das contas bancárias abaixo, por meio das quais serão feitos os 
repasses das parcelas referente a parceria firmada através do Termos de Fomento/Colaboração, 
separadas por esferas governamentais:

ESFERA MUNICIPAL
Banco: 
Agência: 
Conta: 

ESFERA ESTADUAL
Banco: 
Agência: 
Conta:

ESFERA FEDERAL
Banco: 
Agência: 
Conta:

Local-UF, ____ de ______________ de 20___.

____________________________________________
Assinatura do Representante Legal

(Nome, Cargo do Representante Legal)



Campanha “Papai Noel dos Correios” 
arrecada brinquedos para crianças carentes
Colaborou com o texto: 

Vanessa Muassab

Desde o dia 7 de no-
vembro, os Correios de 
Pindamonhangaba estão 
recebendo ‘cartinhas’ de 
crianças em situação de 
vulnerabilidade social que 
desejam receber um brin-
quedo de natal de algum 
padrinho. A campanha ter-
mina no dia 13 de dezem-
bro, em parceria com as se-
cretarias de Educação, com 
o intuito de promover o 
desenvolvimento da habili-
dade da redação da carta, o 
endereçamento correto e o 
uso do CEP.

Para participar, basta 
que a criança tenha até 10 
anos e se considere de bai-
xa renda, podendo também 
estudantes da rede públi-
ca (até o 5º ano do Ensi-
no Fundamental), núcleos 
socioeducativos, abrigos e 
orfanatos. Visto que a carta 
deve ser manuscrita com o 
pedido apenas de brinque-
do, sendo válido apenas 
uma carta por criança. 

Para apadrinhar uma 
criança, o interessado deve 
ser maior de 18 anos e in-
formar o CPF ou CNPJ na 
hora do cadastro. Também 
deve ser informado o códi-
go da carta (o endereço da 
criança nunca é divulgado 
ou informado ao padri-
nho).

 As cartinhas ficam dis-
poníveis para leitura na 
agência do centro (Praça 
Barão do Rio Branco, 90), 
das 9 às 17 horas; e na de 
Moreira Cesar (avenida Dr. 
José Monteiro Machado 
Ces, 96), das 9h30 às 16 
horas. 

Os presentes devem ser 
entregues na unidade  onde 
se escolheu a carta. Caso o 
brinquedo seja frágil, po-
de-se acondicionar de for-
ma adequada, utilizando 
caixa, e escrito “Frágil” no 

pacote. Caso o presente for 
uma bicicleta ela deve ser 
entregue, preferencialmen-
te, em caixa. O número da 
carta na embalagem dos 
presentes identificará a 
carta adotada.

A campanha “Papai Noel 

dos Correios” nasceu pela 
iniciativa de alguns empre-
gados que, durante a rotina 
de trabalho, recebiam car-
tinhas escritas por crianças 
destinadas ao “Papai Noel”, 
mas sem endereço. Sen-
sibilizados, alguns deles 

resolveram adotar as carti-
nhas e enviar os primeiros 
presentes. Com o passar do 
tempo, a ação foi ganhando 
proporção na empresa e 
acabou se transformando 
em um projeto corporativo 
dos Correios.

Os Correios de Pindamonhangaba já estão recebendo as ‘cartinhas’

Crianças até 10 anos, de baixa renda, estão aptas a receber os presentes

Produtores rurais precisam 
se recadastrar na EDP 
Prazo para o recadastro é dia 30 
de novembro; clientes que não 
atualizarem a documentação 
perderão o benefício de subsídio 
tarifário na conta de energia

Por determinação da Re-
solução Nº 800, Art. 53-J,  da 
Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel), os clientes 
classificados como produto-
res rurais precisam revalidar 
a documentação junto à 
concessionária de energia 
para não perder o benefício 
de desconto na conta de 
luz. A EDP, distribuidora de 
energia elétrica que atende 
o Vale do Paraíba, realiza 
desde o início do ano, ações 
de comunicação com os seus 
clientes para que haja o 
recadastramento.

Segundo dados da con-
cessionária, em Pindamo-
nhangaba, são 555 clientes 
beneficiados, dos quais, 327 
podem perder o subsídio 
caso não realizem o recadas-
tramento.

Para facilitar a possibi-
lidade de recadastro, além 
de disponibilizar os contatos 
convencionais de atendimen-
to da Distribuidora, a EDP 
criou canais exclusivos para 

as solicitações de recadas-
tramento da tarifa rural, 
como envio de documenta-
ções por e-mail e Whatsapp. 
O prazo final para o reca-
dastro é dia 30 de novembro, 
sendo que até o momento, 
somente 27% das 7.853 
unidades consumidoras 
rurais da área de concessão 
fizeram o cadastramento 
junto à Concessionária para 
a continuidade do benefício 
da tarifa diferenciada.

Como solicitar o 
recadastramento

Os documentos devem ser 
enviados o mais breve pos-
sível pelo e-mail: cadastro.
rural@edpbr.com.br ou via 
whatsapp (11) 99638 8892. 
Os clientes que não realiza-
rem o recadastro até dia 30 
de novembro, perderão o be-
nefício de subsídio na tarifa 
de energia, conforme regras 
da agência reguladora do 
setor, Aneel. 

Em Pindamonhangaba, são 555 clientes 
beneficiados, dos quais, 327 podem perder o 
subsídio caso não realizem o recadastramento

Vanessa Muassab
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Na segunda-feira (25), 
Pindamonhangaba sediará o 
‘Festival de Brincadeiras Po-
pulares’, promovido pelo IEE 
- Instituto Esporte & Educa-
ção, presidido pela medalhista 
olímpica Ana Moser.

Os alunos do Núcleo Pinda-
monhangaba participarão de 
uma atividade especial, para 
resgatar a prática de brin-
cadeiras tradicionais, como 
pega-pega, esconde-esconde, 
corda e caça ao tesouro. 

O ‘Festival de Brincadeiras 
Populares’ será a partir das 
18 horas, na Escola Munici-
pal Prof. Julieta Reale Vieira, 
no bairro Castolira. Toda a 

comunidade local está convi-
dada e as atividades poderão 
ser praticadas por crianças de 
quatro anos a adultos de 60. 
Este Núcleo tem o patrocínio 
da Novelis, por meio da Lei de 
Incentivo ao Esporte do Gover-
no Federal.

“Nesse evento, iremos 
finalizar a sequência didática 
trabalhada com os alunos da 
Educação Infantil, que foi uma 
unidade onde contamos com 
o envolvimento dos familiares. 
Por isso, consideramos impor-
tante finalizar esse momento 
com os alunos e as famílias 
reunidas”, disse a professora 
Shanaine de Souza Pereira.

Castolira recebe 
“Festival de 
Brincadeiras 
Populares”
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